Ministério do Esporte
PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
ABC – Agência Brasileira de Cooperação
Projeto BRA/11 /006 – Por uma Agenda Nacional de Esporte -
Plano Decenal de Esporte e Lazer
Março/2011
Sumário
Primeira Parte A - Situação atual
A.1.
Análise da Situação Atual  ........................................................................................... pag. 5
1.1.
Antecedentes do Projeto
A.2.
Novos compromissos setoriais  ...................................................................................
A.3.  Contexto Institucional e avanços setoriais recentes  ....................................................
Primeira Parte B - Estratégia

B.1. Problema de Desenvolvimento .....................................................................................
B.2. Contribuições da Cooperação Técnica com o PNUD ...................................................
B.3. Sobre o Objetivo de Desenvolvimento.........................................................................
B.4.
Estratégia de Implementação ......................................................................................
B.5. Beneficiários ................................................................................................................
B.6. Recursos nacionais ......................................................................................................
B.7.  Insumos ......................................................................................................................
B.8. Riscos e ações de neutralização ..................................................................................
Segunda Parte – Matriz e Resultados e Recursos do Projeto (PRRF)
1.
Matriz de Resultados e Recursos do Projeto (PRRF) ................................................
Terceira Parte – Arranjos de Implementação
A.1.
Arranjos de Implementação ......................................................................................
A.2.
Mecanismos de Monitoramento de Progresso e Avaliação dos Resultados ............
A.3.
Estratégia de Divulgação das Lições Aprendidas no Projeto...................................
A.4. Arranjos para a sustentabilidade dos resultados do Projeto.......................................
Quarta Parte - Obrigações e Pré-requisitos ................................................................
Quinta Parte- Contexto legal ............................................................................................
Sexta Parte – Orçamento ..................................................................................................
Anexos
Glossário

APO: Autoridade Pública Olímpica

COB: Comitê Olímpico Brasileiro

COI: Comitê Olímpico Internacional

COJO: Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos

CONs: Comitês Olímpicos Nacionais

CPB: Comitê Paraolímpico Brasileiro

Não-COJO: não de responsabilidade do Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos

FIFA: Federação Internacional de Futebol (Fédération Internationale de Football Association)

PAC: Programa de Aceleração do Crescimento

SENASP: Secretaria Nacional de Segurança Pública

IDSP: Desenvolvimento Internacional através de Programa de Esporte

OIT: Organização Internacional do Trabalho

CPI: Comitê Para-olímpico Internacional

MDM: Meta de Desenvolvimento do Milênio

MINEPS: Conferência Internacional de Ministros e Autoridades da Educação Física e o Esporte
ABC: Agência Brasileira de Cooperação
MRE: Ministério de Relações Exteriores
ME: Ministério do Esporte
SNEL: Sistema Nacional de Esporte e Lazer
SE: Secretaria Executiva
SNEAR: Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento
SNEED: Secretaria Nacional de Esporte Educacional
SNDEL: Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e de Lazer
AEF: Assessoria Especial de Esporte

MJ: Ministério da Justiça

MEC: Ministério da Educação

MDS: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome

MS: Ministério da Saúde

MTE: Ministério do Trabalho e Emprego

ONU: Organização das Nações Unidas

PNUD: Programa para o Desenvolvimento das Nações Unidas
UNAIDS: Programa Conjunto das Nações Unidas para HIV/AIDS

UNDAF: Estrutura das Nações Unidas para Assistência ao Desenvolvimento

PNUMA: Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

UNESCO: Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura

UNFPA: Fundo das Nações Unidas para as Populações

UN-Habitat: Programa de Assentamentos Humanos das Nações Unidas

UNHCR: Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para Refugiados

UNICEF: Fundo de Emergência das Nações Unidas para as Crianças

UNODC: Escritório das Nações Unidas para o Combate às Drogas e ao Crime

UNV: Programa de Voluntariado das Nações Unidas
Primeira Parte A 
A.1. Análise da Situação Atual
1.1. Antecedentes do Projeto

O Ministério do Esporte do Brasil foi criado em 1995 pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso, com um outro nome, enquanto Ministério Extraordinário do Esporte. 


Antes de sua criação o tema de esporte era administrado pelo Ministério da Educação (MEC), desde 1937. A história institucional do esporte no Brasil teve início em 1937, quando, por intermédio da Lei n° 378 de 13/03/37, foi criada a Divisão de Educação Física do Ministério da Educação e Cultura. Em 1970, a divisão foi transformada em Departamento de Educação Física e Desportos, ainda veiculada ao MEC.


Na seqüência, em 1978, este Departamento foi transformado em Secretaria de Educação Física e Desporto, ainda ligado ao Ministério da Educação, e assim permaneceu até 1989.


O Presidente Fernando Collor, em 1990, extingue a Secretaria ligada ao Ministério da Educação e cria a Secretaria de Desportos da Presidência da República. Concluído o seu mandato presidencial, o esporte passaria a ser vinculado ao Ministério da Educação, como Secretaria de Desportos.


Na época do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, o Ministério da Educação ainda contava com a Secretaria de Desportos, com competência para tratar de temas relacionados ao Esporte.


Em 1995, ainda que com pasta própria, ainda cabia à Secretaria de Desportos, vinculada ao MEC, apoio técnico e administrativo para os temas específicos. Em março de 1995, a Secretaria é transformada no Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto (INDESP), sendo desvinculado do MEC e subordinado ao novo Ministério Extraordinário de Esporte. 


Em 31 de dezembro de 1998, pela medida provisória n° 1.794-8, no segundo mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso, o Ministério incorporou o tema de Turismo e passou a ser chamado Ministério do Esporte e Turismo. O INDESP continuou vinculado ao Ministério, prestando o apoio administrativo e técnico, assim como a EMBRATUR. 


No início do primeiro mandato do Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a partir de 2003, o tema de Turismo ganhou pasta própria e o Ministério passou a ser chamado de Ministério do Esporte, refletindo a prioridade dada ao tema de inserção social por meio do Esporte. 


O Ministério do Esporte passou a se responsável por construir uma Política Nacional de Esporte. Além de desenvolver o esporte de alto rendimento e educativo, o Ministério trabalhava com ações de inclusão social por meio do esporte, garantindo à população brasileira o acesso gratuito à prática esportiva, qualidade de vida e desenvolvimento humano.

Até 2002, no Ministério do Esporte e Turismo, o cargo de Ministro foi ocupado por três autoridades e contou com substituições constantes também das equipes diretivas. Esta relativa descontinuidade acarretou atrasos e certas dificuldades na coordenação das políticas públicas destes setores. 


Com vistas a apoiar a área de planejamento e formulação de políticas, foi proposto em 2000, Convênio a ser firmado com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, com o propósito de desenvolver planos nacionais de esporte e turismo, necessidade premente do Ministério do Esporte.


Em setembro de 2000, foi assinada uma Assistência Preparatória, cuja execução foi iniciada em novembro daquele ano. O documento de Assistência Preparatória foi desenvolvido como um instrumento de cooperação técnica ao Ministério do Esporte e Turismo, tendo por objetivo de desenvolvimento contribuir para o estabelecimento de política nacional de turismo e esporte. 


Os objetivos imediatos da AP, além da preparação do Documento de Projeto, estavam voltados à: (i) definição dessas políticas nas duas áreas de intervenção do Ministério; (ii) fortalecimento institucional do Ministério, e (iii) apoio técnico à implantação dos Programas de Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR nas Regiões Norte, Nordeste e Sul, com possibilidades de extensão para o Sudeste e Centro-Oeste.  


A implementação da Assistência Preparatória mostrou a conveniência de serem separadas as atividades de cooperação técnica ao setor turismo da cooperação ao setor esporte, dada a heterogeneidade de seus objetivos, estratégias, organização institucional, mecanismos e instrumentos de atuação, clientela, entre outros. Assim foram desenvolvidos na AP dois Documentos de Projeto: um voltado para o setor turismo e outro para o setor esporte. 


Do ponto de vista da gestão do setor, a partir 2000 foi iniciado processo lento de reestruturação institucional e regulamentar, que teve como objetivo principal introduzir mudanças nos setores de Turismo e Esporte, possibilitando a inserção de novos atores nos respectivos setores.

 
Essa reestruturação teve objetivos tais como: (i) definição do papel do Estado nas funções empresariais e públicas do setor; (ii)  fortalecimento das empresas setoriais existentes e a expansão para novos investimentos de longo prazo; e (iii) estabelecimento e/ou fortalecimento dos órgãos formuladores de políticas públicas, programas e projetos setoriais.


O arranjo institucional decorrente deste processo setorial promoveu configurações tais como: (i) criação e implementação de dois novos Ministérios, com atribuições de formular políticas setoriais e realizar a supervisão dos serviços; (ii)maior diversidade das iniciativas setoriais, permitindo maior integração das atividades  e políticas nacionais; (iii) proposta de um modelo inicial de sistema nacional de esporte e lazer


Ao mesmo tempo, para o funcionamento do setor em 2003, foi criado o  Ministério,  desempenhando  funções e apresentando competências no estabelecimento e implementação das políticas, metas, programas e instrumentos necessários para a consecução das políticas  públicas de esporte aos cidadãos brasileiros. 


Novas políticas setoriais foram sendo definidas para o Esporte, de acordo com os novos Planos e Políticas governamentais para o período 2003/2006, refletindo nos novos programas e projetos do novo governo para o Ministério. 


Em 31 de dezembro de 2001, em Brasília, foi assinado entre o MET, a ABC e o PNUD o Acordo de Cooperação Técnica destinado à execução do “Projeto BRA/01/028 – Esporte como Estratégia de Desenvolvimento Social e Econômico”, com duração prevista inicial de três anos, ou seja, até 31 de dezembro de 2004.  Por meio de Revisões sucessivas, o Ministério do Esporte obteve extensões até 31 de dezembro de 2010.


Esta Cooperação Técnica, considerada de longo prazo, foi inicialmente apoiada em sua gestão por meio da constituição de uma Unidade de Gerenciamento do Projeto (UGP), na Secretaria Nacional do Esporte (ex - MET), visto que no desenho original, esta Secretaria tinha a responsabilidade pela política setorial.

A operacionalização do Projeto acordado entre o PNUD, ABC e ME permitiu: (i) implementação concomitantemente de diferentes atividades, criando espaços de complementaridade com as ações do ME em andamento; e (ii) atendesse novas demandas do setor de esporte. 


Seria importante notar que a aprovação e a execução da cooperação técnica foram iniciadas e concluídas em cenários político-institucionais diferentes. Este Projeto foi proposto no período presidencial do senhor Fernando Henrique Cardoso (1995/2002) e concluída nos períodos presidenciais do Senhor Luis Inácio Lula Da Silva (2003/2010). 



As mudanças políticas e institucionais foram geradoras de modificações no desenho da execução das cooperações, por meio de revisões substantivas do Documento de Projeto e da incorporação, dos trabalhos iniciados pelo Ministério, por meio de Conferências Nacionais de Esporte, de novos Programas e Projetos e da realização de compromissos internacionais tais como os do PAN 2007. 


Novas demandas foram sendo originadas, nos últimos anos, por compromissos assumidos pelo Governo com a sociedade brasileira e junto aos parceiros internacionais, como por exemplo, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; e futuramente, a COPA 2014 e as Olimpíadas 2016. 


Portanto, novos desafios deverão ser enfrentados pelo Ministério considerando as políticas setoriais e a necessidade de promover maior detalhamento de políticas públicas e planos nacionais de desenvolvimento do setor, bem como a implantação de ações neles propostas; bem como, a incorporação de novas iniciativas, a partir dos resultados alcançados e dos produtos obtidos desde 2003, coma criação do Ministério.


Nos últimos sete anos, novas necessidades foram identificadas para atendimento técnico e institucional, de acordo com as competências de cada Secretaria Nacional, o que deverá ser gerador de novas iniciativas de fortalecimento setorial, destinadas ao planejamento, implementação e supervisão dos programas e projetos setoriais.



 Neste período, o ME passou a atuar em quatro eixos prioritários: (i) qualidade do esporte nacional; (ii) ações e programas esportivos, dentro de estratégias de inclusão social e econômica, e exercício da cidadania; (iii) expansão das tipologias do esporte  em acordo com o desenvolvimento econômico e sustentável do País; e (iv) implantação do SNEL e Plano Decenal de Esporte e Lazer, com o fortalecimento do ME e parceiros relevantes.


Neste contexto, as Secretarias Nacionais tem ampliado responsabilidades de aperfeiçoar as informações, projetos e programas, com o objetivo de produzir dados que auxiliem na formulação de políticas esportivas, implementadas pelas diferentes instâncias de Governo, para dar mais agilidade e diversidade das informações necessárias ao processo de planejamento e supervisão destas políticas. 


Portanto, a proposição de novo Projeto deverá apoiar: a implementação de diretrizes da Política Nacional de Esporte (2005); a elaboração e detalhamento do SNEL (2006) e a promoção das ações e projetos propostos no Plano Decenal de Esporte e Lazer (2010-2020); bem como, a promoção de iniciativas da COPA 2014 e Olimpíadas 2016 


Os eixos de atuação que permitirão esta mudança de cenário institucional no setor de esporte, promovendo maior sustentabilidade setorial poderiam ser:

(i) fortalecimento do ME com sustentabilidade institucional, permitindo melhor qualidade das políticas setoriais e informações disponibilizadas para implantação de políticas públicas nacionais;

(ii) produção de novas políticas, instrumentos e processos para o diálogo entre o ME, Secretarias e instituições estaduais e municipais, setor privado e ONGs;

(iii) promoção das ações de promoção do esporte junto às diferentes comunidades e instâncias de desempenho do esporte brasileiro (Pintando a Liberdade, Lazer nas Cidades, Segundo Tempo, Bolsa Atleta); bem como de promoção de ações para eventos internacionais (Copa 2014 e Olimpíadas 2016) 

(iv) promoção de estudos, diagnósticos e avaliações para a inclusão de temas na política do esporte voltados à: inclusão social; tipologias de esporte, formal e não formal; esporte no campo/rural; financiamento e transversalidade das ações de esportes.


Esta proposta de novo de Projeto foi elaborada considerando as políticas setoriais e a necessidade de promover maior detalhamento de políticas públicas e planos nacionais de desenvolvimento do setor, bem como, a implantação de ações neles propostas; a incorporação de novas iniciativas, a partir dos resultados alcançados e dos produtos obtidos, após a criação do Ministério.

A.2. Novos Compromissos Setoriais


Importantes avanços no setor foram iniciados com o desmembramento do Ministério do Esporte e Turismo, promovendo a criação do Ministério do Esporte, juntamente com a reestruturação ocorrida na Administração Federal, por meio da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.


Com essa transformação, foram criadas três Secretarias Nacionais: a Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer, Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento e Secretaria Nacional de Esporte Educacional.


Uma das deficiências enfrentadas para o desenvolvimento de iniciativas na área de esporte no País pode ser identificada por certa dificuldade na obtenção de informações organizadas, atualizadas e sistematizadas sobre o setor. 


O último diagnóstico abrangente da situação do esporte no País foi realizado, no início da década de 70. O Comitê Olímpico Brasileiro elaborou no final dos anos 90, estudos sobre algumas modalidades esportivas, concentrando-se no esporte de rendimento. 

Entretanto, em 2003, foi elaborado o Atlas do esporte brasileiro, com dados sobre a situação das infra-estruturas esportivas, que foram complementadas por informações coletadas sobre o setor, pelo IBGE, entre 2005 e 2006.


Não existe, todavia, levantamentos e análises sistemáticas que permitam o acompanhamento da situação do esporte brasileiro, em termos qualidade e quantidade de oferta de oportunidades de práticas esportivas à população de diferentes faixas etárias, ainda que estejam sendo realizados esforços neste sentido pelo Ministério.


Persiste a necessidade de serem complementadas informações sobre: número e desempenho de atletas; oferta e qualidade de espaços e equipamentos esportivos existentes; instituições que desenvolviam programas e projetos de esporte; eventos esportivos; organização, funcionamento e financiamento do setor, entre outros. Assim, qualquer análise do setor ainda se encontra necessariamente limitada em termos de abrangência, atualidade e profundidade.  


Ainda que a prática esportiva tenha sido colocada na Constituição de 1988, como um direito a ser garantido a toda população, sem distinção de sexo, idade e condição física, a prática esportiva no Brasil realizou avanços nesta última década, porém enfrenta grandes desafios para garantir este direito constitucional. 


Tem se constatado nos últimos dez anos, uma tendência de crescimento visível no número de praticantes formais e informais, refletido no aumento de eventos esportivos, pesquisas realizadas na área, produção de equipamentos e materiais esportivos, proliferação de espaços e infra-estrutura esportiva; bem como no espaço dedicado ao esporte na mídia nacional.  


Embora esse espaço na mídia, ainda, se encontre mais dirigido no esporte de alto rendimento e nos resultados esportivos brasileiros nas Copas do Mundo, Jogos Olímpicos, torneios e provas internacionais de várias modalidades esportivas.


O desenvolvimento do esporte no país enfrenta ainda dificuldades originadas de sua organização, formas de operação, quadro legal e formas de financiamento. 


Do ponto de vista organizacional, avanços vêm sendo realizados quanto ao papel das diferentes instituições envolvidas na prestação de serviços e desenvolvimento de programas e projetos. Embora a constituição federal estabelecesse os papéis dos Governos federal, estadual e municipal na oferta de serviços públicos, essa divisão ainda não se encontra totalmente implementada em vários setores, entre os quais se incluí o esporte. 


Necessitam serem aprimorados certos mecanismos de coordenação e articulação entre as instituições públicas de diferentes esferas administrativas e entre elas e o setor privado e entidades esportivas, o que tem gerando com freqüência, atividades superpostas, conflitantes e carências de atendimento, de acordo com alguns estudos realizados na última década.  


A partir de 2004/2005, o Brasil passa a contar com proposta de Política Nacional de Esportes resultante de consulta a sociedade brasileira, com a indicação de objetivos, prioridades e metas; bem como, esta Política passa a atuar como ponto de convergência dos esforços e recursos das diferentes instituições. A definição, monitoria e avaliação dessa política, no entanto, esbarra ainda hoje com certa falta de informações sobre o setor.

 
A avaliação dos produtos e serviços esportivos enfrentava também a carência de normas e critérios claros de oferta desses serviços e de funcionamento de entidades esportivas, dando margem à proliferação de entidades e a oferta de serviços esportivos, com diferentes níveis de qualidade.


 As experiências bem sucedidas de Programas e Projetos esportivos, que poderiam apoiar a melhoria da qualidade desses serviços, no entanto, não contavam ainda com um processo eficiente de disseminação e intercâmbio entre os atores e parceiros setoriais.


Os progressos científicos e técnicos no setor em certo grau continuam também prejudicados pelas dificuldades de comunicação e uso da informação entre as comunidades e redes de atletismo, esporte e lazer. Assim, embora o Brasil tenha se destacado em Congressos na área, apresentando considerável produção de livros e periódicos esportivos, esse conhecimento acumulado enfrenta certas dificuldades para chegar às entidades de prestação de serviços, que poderiam beneficiar-se da informação para a melhoria da qualidade de sua atuação. 


O financiamento do setor esporte apresentava-se na década de 90, com menos intensidade, e ainda implementado basicamente com recursos públicos. Não estavam estruturados, no setor esporte, mecanismos legais de financiamento baseados em mecanismos fiscais específicos, que induzissem investimentos da iniciativa privada no setor, como existia na área da cultura. 


As entidades dirigentes esportivas nacionais também contavam com escassas fontes de recursos para sua manutenção e desenvolvimento de Programas e Projetos. Isso dificultava o estabelecimento de parcerias com o setor público, na medida em que essas parcerias demandavam fundos de contrapartida aos recursos públicos alocados. 


O apoio de instituições privadas ao esporte é recente e mereceria ser objeto de estudos específicos, que permitissem avaliar seu volume, formas de alocação e beneficiários. Sabe-se que várias empresas estatais vêm prestando, desde a década de 90, apoio a alguns esportes, patrocinando suas entidades de direção nacional em atividades no país e no exterior. Esse apoio tem se traduzido em expressivos resultados em competições nacionais e internacionais. 


Tais disparidades poderiam ser superadas por uma política de esporte que garantisse maior equidade na distribuição de fundos públicos entre regiões, segmentos e modalidades esportivas e estimulasse investimentos privados em áreas prioritárias, garantindo a complementaridade de ações e recursos. 


Como já visto, o cenário setorial passou por importantes mudanças a partir de 2003, com a criação do Ministério, e com um conjunto de iniciativas ministeriais em articulação com relevantes parceiros setoriais para a promoção de políticas públicas.


Em 2004, o Ministério do Esporte realizou a I Conferência Nacional do Esporte, onde foram traçadas as bases da discussão de uma Política Nacional para o Esporte, que culminou com sua aprovação pelo Conselho Nacional do Esporte – CNE em 05 de maio de 2005. 


Em 07 de março de 2006, o CNE aprovou as Políticas Setoriais de Esporte de Alto Rendimento, de Esporte Educacional e de Esporte Recreativo e Lazer, permitindo importante instrumento para a implementação de novos projetos e programas setoriais. 


Em 2006, foi realizada a II Conferência Nacional do Esporte, cujos resultados orientaram inúmeras iniciativas setoriais, inclusive propostas para o Sistema Nacional de Esporte e Lazer. No âmbito dos esforços setoriais, ações foram complementadas em 2010, com a operacionalização da III Conferência Nacional, propiciando à elaboração do Plano Decenal de Esporte e Lazer, ainda em discussão no ME.


Estas ações têm dado suporte às ações governamentais nas diferentes esferas político-administrativas, pois os órgãos dirigentes do esporte, nos âmbitos estaduais e municipais, vêm agora iniciando a promoção de políticas públicas, reforçando as diretrizes para a operacionalização de um sistema nacional de esporte e lazer, o que deverá constituir importante desafio para os próximos anos.


 O Governo brasileiro foi ampliando os recursos internos destinados às iniciativas para a área de Esportes. O aumento de Projetos e Programas na Administração Federal no setor de Esporte foi gerando necessidades crescentes de informações e análises pelo: ME, Secretarias de Esporte e/ou Educação Estaduais e Municipais.


Neste cenário, o ME passou a contar relativamente com mais recursos para atender estas demandas emergentes de formulação de políticas nacionais e atendimento de compromissos internacionais, ainda que contasse com quadro de servidores bastante reduzido frente às crescentes demandas e novas responsabilidades setoriais.


Elenco de marcos de referência para a Política Nacional de Esporte passou a ser orientador de iniciativas no setor, em especial, a partir de 2007/2008, como: PNE; Fundos e legislação voltada ao Esporte; Plano Decenal de Esporte e Lazer: Compromissos com o Esporte; I; II; e III Conferências Nacionais de Esporte e outras iniciativas nos diferentes níveis político-administrativos de esporte.


Nos últimos quatro anos, com a atuação do Ministério voltada exclusivamente para o esporte, as três Secretarias Nacionais: a Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer, a Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento e a Secretaria Nacional de Esporte Educacional se concentraram em políticas e programas específicos de inclusão social para os diversos segmentos do esporte. Ademais, também foi fortalecida a área de atendimento ao Futebol. As respectivas responsabilidades e competências nacionais se encontram no site www.esporte.gov.br.  

Para tanto, ainda que tenham sido desenvolvidas as atividades de fortalecimento do ME e de suas Secretarias, de forma a capacitá-las para o bom desempenho de suas atribuições legais, contata-se a necessidade de novas iniciativas mediante: (i) revisão de suas formas de organização e operação; (ii) capacitação de seu quadro funcional; (iii) desenvolvimento de instrumentos de gestão, como: os sistemas de informações, planejamento, monitoria e avaliação e;(iv) desenvolvimento de normas e padrões de oferta de programas e projetos voltados para o desenvolvimento do esporte e inclusão social.


Tendo como referência a Política Nacional de Esporte, aprovada pela Resolução nº 5 do CNE, de 14 de Junho de 2005, se constata que o Brasil, por meio de iniciativas governamentais e da sociedade em geral, vem atuando para garantir o acesso ao esporte como direito ao cidadão brasileiro. Ao mesmo tempo, as autoridades setoriais reconhecem que desafios precisariam ser enfrentados no futuro, de modo a tornar o esporte um direito de todos.


Estes esforços articulados em uma política consistente têm auxiliado a ampliação de conjunto de cidadãos beneficiados por ações esportivas, porém ainda existe a necessidade de novas atualizações da legislação esportiva; novos enfoques do esporte e de suas dimensões; e novas metas e recursos setoriais.


Desde a criação do Ministério do Esporte, os compromissos do Governo federal com o setor vêm sendo ampliados para atendimento da missão deste órgão: “formular e implementar políticas públicas inclusivas e de afirmação do Esporte e do lazer como direitos sociais dos cidadãos, colaborando com o desenvolvimento nacional e humano”. 


Nos últimos anos, o Ministério tem coordenado políticas setoriais, efetivando programas e projetos apoiadores da Política Pública de Esporte e Lazer e ao mesmo tempo, exercendo o papel de propositor, formulador e articulador de iniciativas que respondam às demandas sociais.


O processo de articulação do Ministério vem sendo ampliado permanentemente por meio de ações com outros Ministérios (ME; MDS; MJ; MS; MTb; MC e Defesa); Conselhos Nacionais (CONANDA) e empresas estatais; Estados e Municípios; entidades nacionais de administração e de prática de esporte; instituições de ensino superior e redes de comunicação; empresas privadas e organizações não governamentais.


Dois vetores importantes contribuíram para a elaboração da Política Nacional do Esporte, documento de referência para as ações setoriais: (i) Diagnóstico Esportivo Nacional inicial, com a colaboração do IBGE e do INEP, propiciando informações sobre a infra-estrutura e a prática esportiva em todos os municípios brasileiros; este diagnóstico deveria ser complementado por pesquisas a serem realizadas por entidades esportivas e Ministérios (MEC e MD); e (ii) Conferência Nacional do Esporte (instituída em 2004) como instância deliberativa e consultiva para a formulação de Políticas Públicas de Esporte e Lazer, tem promovido ampla mobilização, articulação e participação de parceiros relevantes setoriais e da sociedade brasileira. 


Como resultados destes dois eixos de ação foram elaborados documentos orientadores da nova Política Nacional de Esporte e das necessidades setoriais, como: Caderno de Potencialidades e Dificuldades do Esporte (ME, 2004); Resolução de criação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer (CNE/ME, 2004); Documento Final da Conferência Nacional do Esporte (ME, 2004); bem como, Propostas de ação para cada um dos eixos temáticos que integraram o documento final da Conferência.


Os principais eixos de desenvolvimento da Política Nacional de Esporte, aprovada em 2005, são apresentados a seguir:
(i) Objetivos
• Democratizar e universalizar o acesso ao esporte e ao lazer, na perspectiva da melhoria da qualidade de vida da população brasileira.

• Promover a construção e o fortalecimento da cidadania assegurando o acesso às práticas esportivas e ao conhecimento científico-tecnológico a elas inerente.

• Descentralizar a gestão das políticas públicas de esporte e de lazer.

• Fomentar a prática do esporte de caráter educativo e participativo, para toda a população, além de fortalecer a identidade cultural esportiva a partir de políticas e ações integradas com outros segmentos.

• Incentivar o desenvolvimento de talentos esportivos em potencial e aprimorar o desempenho de atletas e para-atletas de alto-rendimento, promovendo a democratização dessa manifestação esportiva.

(ii) Princípios
• Da reversão do quadro atual de injustiça, exclusão e vulnerabilidade social.

• Do Esporte e do Lazer como direito de cada um e dever do Estado.

• Da universalização e inclusão social. 

• Da democratização da gestão e da participação.

(iii) Diretrizes

 • Universalização do acesso e promoção da inclusão social

O acesso ao esporte e ao lazer é direito de cada um e dever do Estado, pelo qual deve se garantir e multiplicar a oferta de atividades esportivas, competitivas e de lazer a toda a população; combatendo todas as formas de discriminação e criando igualdade de oportunidades, prioritariamente, à população carente e aos marginalizados, como negros, índios, deficientes e mulheres das camadas mais pobres. 
A garantia de acesso ao esporte constitui um poderoso instrumento de inclusão social, considerando a importância no desenvolvimento integral do indivíduo e na formação da cidadania, com a inserção na sociedade e ampliando possibilidades futuras.


• Desenvolvimento humano
Qualidade de vida e desenvolvimento humano sustentável (PNUD, 2002: 13) constituem condições cuja construção é um dever do Estado em conjunto com a sociedade, cabendo a este, portanto, oferecer à população, aquelas práticas esportivas direcionadas à: educação; prolongamento de vidas saudáveis; acesso ao conhecimento; acesso aos bens culturais, científicos e tecnológicos; elevação da consciência social; e participação na vida da comunidade.


• Ciência e Tecnologia do Esporte

A produção e a difusão do conhecimento da ciência e tecnologia, da informação e documentação constituem os pilares da nova Política Nacional do Esporte, decorrendo daí a importância de incentivar a pesquisa e socializar a produção de conhecimento, desenvolvendo ações e mecanismos. Assim como, articular os setores de informação e documentação esportiva compondo um Sistema Nacional de Informação e Documentação Esportiva. 

Necessário se faz fomentar a consolidação de conhecimento científico e tecnológico do esporte e lazer, o qual deve ser voltado ao desenvolvimento humano e do país, à descoberta de tecnologias específicas para atender à: diversidade, qualificação de pesquisadores, gestores e agentes sociais de esporte e lazer; elaboração e implementação de políticas públicas setoriais; e qualificação dos serviços públicos oferecidos a população.


• Promoção da saúde

Os programas de esporte devem servir como ferramenta eficaz para a promoção e preservação da saúde, especialmente, sendo integrados em ações interdisciplinares de políticas públicas de saúde coletiva. 

Devem envolver-se em ações de sensibilização e conscientização, tanto sobre a importância da realização das práticas esportivas num ambiente limpo e saudável, como da preservação da natureza. Todavia, as práticas esportivas devem ser planejadas em consonância com as agendas de organismos internacionais (Organização Mundial da Saúde, Organização Pan Americana da Saúde, entre outros) e nacionais, que recomendam priorizar assuntos como: alimentação, nutrição e atividade física, sensibilizando e conscientizando a respeito do cuidado e da atenção à saúde, de modo geral.


• Paz e desenvolvimento da Nação

A capacidade de mobilização social dos eventos esportivos pode ser direcionada para o desenvolvimento social, estimulando o alcance da coesão e da estabilidade, inclusive por meio de ações voluntárias. 

Os programas de esporte devem valorizar a auto-estima, visando o fortalecimento da identidade nacional, reforçando os princípios necessários para o desenvolvimento da nação e da paz. A solidariedade, a cooperação, o espírito coletivo, a luta pelos ideais e o respeito às regras, entre outros valores vivenciados no cotidiano da prática esportiva, também são necessários para a convivência harmoniosa e o fortalecimento da autodeterminação de um povo. Portanto, a convivência e a aproximação de diversos povos, promovidas pelas competições internacionais, indicam que o esporte pode ser um instrumento de fortalecimento das relações de paz.


• Desenvolvimento Econômico

O esporte tem um enorme potencial econômico que gera empregos e renda, seja na fabricação e comercialização de produtos esportivos, na construção ou reforma de instalações esportivas, na venda de serviços ou na promoção de eventos. Devem-se considerar, ainda, os efeitos suplementares dos espectadores, patrocinadores, vendedores, da mídia nacional e internacional e da indústria do turismo que gira em torno das grandes competições. 

Ações, programas e projetos de esporte devem ser desenvolvidos de forma a explorar o seu potencial econômico, estimulando, para tanto: (i) o desenvolvimento do conhecimento científico e tecnológico para além das práticas esportivas em si; e (ii) buscando novas formas de atividades, novos produtos e serviços, que gerem mais empregos e criem uma cadeia produtiva mais eficaz, capaz de incrementar o crescimento econômico do país; (iii)melhorias na formação humana e na valorização da indústria nacional e da cadeia produtiva do esporte.


• Gestão Democrática: participação e controle social

Para transformar o esporte efetivamente em política de governo é imperativo que se aprofundem os vínculos institucionais, de forma a estabelecer uma rede de intervenção. Portanto, é preciso, primeiramente, desenvolver ações de colaboração e cooperação entre o Ministério do Esporte e os demais Ministérios, União, Estados e Municípios, poder Executivo e Legislativo, entes governamentais, não-governamentais, iniciativa privada, entidades esportivas e sociedade, de forma que todos trabalhem em torno de objetivos comuns, evitando duplicações e coordenando as ações com vistas a ampliar o foco de atuação. Uma gestão democrática exige que os cidadãos envolvidos conheçam suas competências para poder influir nas decisões e fiscalizar as ações são realizadas.


• Descentralização da política esportiva e de lazer

O desenvolvimento da Política de forma descentralizada, ao mesmo tempo em que integra as instituições, prioriza a transferência de competências aos entes federativos, inclusive a iniciativa privada, quando for o caso, e exige compromisso daqueles envolvidos no processo.

Para consolidar a gestão democrática, é necessário ampliar e institucionalizar canais de diálogo entre o governo, as entidades esportivas e a sociedade, favorecendo as possibilidades de participação, interação e colaboração. 

Além do Conselho Nacional de Esporte, da Comissão Nacional de Atletas e da Conferência Nacional do Esporte, os Conselhos Locais e Regionais deverão ser espaços importantes de debates para a implementação e acompanhamento sistemático das ações.

(iv) Ações estratégicas de longo prazo:

1 - Ampliação do acesso ao esporte em cada região do país como direito social.

2 - Garantia da oferta regular e da difusão da cultura das práticas esportivas escolares e de lazer para todas as pessoas, sem distinção de cor, raça, etnia, sexo, idade ou condição social.

3 - Ampliação e modernização de infra-estrutura esportiva, contemplando a diversidade das práticas.

4 - Estruturação da Política Nacional de Recursos Humanos, articulada com Estados e Municípios, para Capacitação e Formação com caráter multiprofissional e multidisciplinar, em parceria com o MEC e IES, de Recursos Humanos atuantes em atividades esportivas em todos os níveis, de forma a atender o Sistema Nacional de Esporte e Lazer.

5 - Desenvolvimento do conhecimento, da ciência e da tecnologia do esporte.

6 - Oferecimento regular de práticas esportivas educacionais, de lazer e de alto rendimento, especialmente voltadas para a população em situação de vulnerabilidade social.

7 - Fortalecimento da participação da Mulher no Esporte.

8 - Promoção de práticas esportivas que atendam pessoas deficientes e com necessidades especiais.

9 - Afirmação do esporte como meio de promoção da saúde em ações interdisciplinares com o Ministério da Saúde, a ONU, o CONSEA, entre outros, incluindo os órgãos congêneres nos Estados e Municípios.

10 - Implementação de ações de combate ao doping esportivo, bem como de prevenção ao seu uso, respeitando as normas e regulamentos dos organismos internacionais de combate ao doping.

11 - Criação de sistema integrado de diagnóstico, avaliação e documentação esportiva, amplo e aprofundado.

12 - Garantia da democratização da informação no âmbito esportivo.

13 - Apoio e fortalecimento da gestão pública do esporte em todos os níveis.

14 - Estruturação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer no país, compreendendo: as esferas de atuação pública e privada, consolidando uma rede de gestores federais, estaduais e municipais, as entidades de prática e de administração esportiva, entidades representativas do esporte e do lazer em geral, escolas públicas e privadas, universidades, prestadores de serviço e profissionais, técnicos, atletas e a população atendida.

15 - Estruturação de uma política de financiamento que esteja vinculada ao Sistema Nacional de Esporte e Lazer e que mobilize, articule, diversifique, amplie e dinamize recursos para essa área, coordenando as iniciativas do setor público, em todas as esferas, e do privado, assentada sob princípios sólidos de controle público e transparência.

16 - Modernização e fortalecimento das entidades de administração e de prática do esporte com vistas à democratização das entidades e à profissionalização da gestão.

17 - Ampliação da participação da comunidade esportiva e da sociedade na implementação da política, mantendo canais permanentes de comunicação.

18 - Garantia de mecanismos de controle e avaliação permanentes da Política Nacional do Esporte, com a participação dos Conselhos e dos Gestores Estaduais e Municipais, e mediante a Conferência, visando o acompanhamento contínuo das ações

Deste conjunto de princípios e diretrizes estratégicas, caberia ressaltar que os fundos e recursos setoriais constituem importantes meios para o cumprimento de compromissos governamentais com a implementação da política setorial de médio e longo prazo. Neste sentido, a Política Nacional para o setor tem realizado esforços para apoiar aos programas de esporte, em todas e em cada manifestação esportiva reconhecida: esporte escolar; de lazer ou recreativo; e de alto rendimento.


Entretanto, o Ministério do Esporte reconhece que seria necessária maior dinamização e diversificação das fontes para o desenvolvimento de novos programas e para alcance de seus propósitos sociais. Para tanto, ademais de melhorias a serem introduzidas na Lei de Incentivo ao Esporte (aprovada em 2008) poderiam ser promovidos novos esforços para ampliar e diversificar as fontes de recursos e de investimentos no esporte e lazer.


Para tanto, as ações referentes ao financiamento do esporte e do lazer poderiam estar mais bem coordenadas, organizadas e estruturadas em uma política nacional de financiamento, articulando recursos originados dos esforços da comunidade esportiva, sociedade geral e parceiros governamentais. 


Este eixo de atuação estratégica deverá ainda estar relacionado à estrutura futura do Sistema Nacional de Esporte e Lazer (SNEL), que promoveria melhor mobilização e articulação de recursos para o esporte, com parcerias municipais e estaduais; ONGs; setor empresarial e outros relevantes parceiros setoriais.  


Em relação à (re) estruturação do SNEL apresentam-se de forma sintética: diretrizes, temas pendentes e resultados alcançados na II CNE (2006) no tocante à proposição de ações a serem empreendidas pelo setor para alcançar avanços necessários para a organização institucional do Sistema.

Com o “objetivo de garantir a prática esportiva regular e melhorar o padrão de qualidade”, a legislação setorial, em décadas passadas, criou o Sistema Brasileiro de Esporte compreendendo: o Ministério do Esporte; o Conselho Nacional do Esporte; e o Sistema Nacional do Esporte, o qual articulava o esporte de rendimento. 


Ao mesmo tempo, esta legislação previu a hipótese de incorporar no Sistema Brasileiro, entidades que “desenvolvam práticas não formais, promovam a cultura e as ciências do esporte e formem e aprimorem especialistas”. 


Com a evolução e novas conquistas setoriais e dos avanços político-institucionais, o ME e parceiros relevantes tem trabalhado no sentido de dar nova construção do Sistema, atendendo as demandas setoriais e sociais.


Para tanto, o ME tem enfrentado desafios para a construção deste Sistema gerando novas reflexões sobre o conteúdo, forma, estrutura e processo de gestão, tendo como exemplos cenários semelhantes (sistemas e conselhos nacionais) alcançados em outras áreas, como: Saúde, Educação e Meio Ambiente. Este desafio vem sendo apoiado ainda pela proposição de novo Estatuto do Esporte, que ora tramite na Câmara de Deputados.


Como visto, de acordo com análises institucionais, o atual Sistema previsto na Lei é restrito, por envolver apenas o Governo Federal e o esporte de rendimento. Um novo Sistema deveria articular todos os agentes relevantes para o desenvolvimento das atividades de esporte e lazer no país, incluindo agentes públicos - nos diversos níveis da federação, e privados, das diversas manifestações e dimensões do esporte.


Esse novo Sistema deveria considerar o princípio constitucional de estado federativo, onde União, estados e municípios têm atribuições específicas. No campo do esporte, a Constituição estabeleceu competência normativa concorrente aos entes da federação. 

A atual Lei do Esporte permite a constituição de Sistemas Estaduais e Municipais, entretanto apenas para o campo do rendimento. Para o novo Sistema, esforços deveriam ser realizados para a construção de mecanismos de adesão a esse renovado Sistema Nacional de Esporte e Lazer por Estados e Municípios. Deste modo, novos avanços poderiam ser alcançados inclusive com a descentralização de responsabilidades e recursos.

O financiamento permanece como uma das questões de base para o setor, e em especial, para a operacionalização de um novo sistema. Na prática, a principal fonte do esporte brasileiro resulta de concursos de prognósticos e de loterias.  Além de viabilizar os esportes olímpicos, se configura como a fonte principal dos recursos disponíveis do Ministério do Esporte e das Secretárias Estaduais de Esporte (ou órgãos equivalentes). Parte das receitas das loterias (4,5%) é repassada ao Ministério, que distribui um terço desse montante para os Estados, que deveriam partilhar com os municípios.


Novos temas deveriam ainda ser desenvolvidos colaborando com a (re) construção do Sistema Nacional de Esporte e Lazer, devendo contribuir pra o encaminhamento de importantes desafios, como:

• Propor ajustes para a legislação esportiva brasileira, aproximando-a de conceitos mais precisos e contemporâneos;

• Revisar e desenvolver a relação entre esporte e educação;

• Ampliar e diversificar as fontes de financiamento do esporte, considerando as múltiplas dimensões, baseando-se na equidade;

• Definir mecanismos de regulação do esporte de rendimento;

• Fixar protocolos de adesão para incorporar ajustar a participação da União, Estados e Municípios;

• Estabelecer temáticas e procedimentos para ações intersetoriais no plano da ação governamental;

• Desenvolver processos de controle social para as políticas públicas de esporte e lazer;

• Apoiar a produção e difusão das ciências do esporte;

• Viabilizar a organização e divulgação da informação e da documentação esportivas.

• Fixar uma matriz de competências de cada agente que compõe o Sistema.


Até o momento, o setor apresenta carência de estudos; pesquisas; propostas técnicas, administrativas e jurídicas para enfrentar gradualmente desafios no processo de estruturação de um novo Sistema Nacional, permitindo a operacionalização do preceito constitucional do esporte e lazer como direito do cidadão. 


Portanto, as sugestões apresentadas pelos representantes, durante a II CNE (2006) a partir das respectivas realidades - Município ou Estado - e apontados os problemas para os quais o sistema atual não possibilita soluções adequadas, ainda necessitariam ser detalhadas nos próximos anos, em conjunto com as novas ações propostas na III CNE (2010).


Os princípios defendidos pela Política Nacional do Esporte, referendados no Plano Decenal de Esporte e Lazer e contemplados na Resolução do Sistema Nacional de Esporte e Lazer deveriam ser referência para um novo sistema que visará: promover a inclusão social; garantir a universalização do esporte e lazer; bem como, promover a democratização da gestão e da participação no esporte e lazer.


De acordo com o ME e a II CNE, o Sistema Nacional de Esporte e Lazer deverá ser entendido como: a articulação de agentes - entidades, organizações sociais, instituições e seus sujeitos - que têm como finalidade e responsabilidade, o oferecimento das condições para a prática do esporte nos municípios, estados e União; bem como, a democratização do acesso às crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e pessoas com deficiência ou com necessidades especiais, seja para conhecimento, lazer e fruição e, ou, para o alto rendimento, valorizando seus aspectos educativos, lúdicos, de qualidade de vida, de performance e de recordes buscando a elevação da participação esportiva e social da população.


Neste contexto, foram estabelecidos quatro eixos estratégicos a serem trabalhados para o melhor encaminhamento de novas propostas e ações para o desenho e operacionalização do SNEL. 
Eixo I- ESTRUTURA: ORGANIZAÇÃO, AGENTES E COMPETÊNCIAS
Eixo II - RECURSOS HUMANOS E FORMAÇÃO

Eixo III - GESTÃO E CONTROLE SOCIAL

Eixo IV - FINANCIAMENTO


Em anexo se encontram detalhadas as propostas aprovadas no II CNE sobre o tema; bem como, recomendações finais de grupo de especialistas sobre as resoluções acordadas em plenária da Conferência.


Entretanto, caberia destacar que uma das recomendações deste encontro foi o de ser necessário ainda avançar nas discussões e no amadurecimento de determinados temas relacionados ao SNEL, processo que foi efetivado por meio da incorporação deste tema, após quatro anos, nos eixos de constituição de propostas para o Plano Decenal de Esporte e Lazer. 


Portanto, os temas foram retomados nas proposições do Plano Decenal, constituindo grupo de ações ainda a serem detalhadas e articuladas com os demais parceiros relevantes setoriais.  


A.3. Contexto institucional


Durante a década de 40, o esporte e o lazer, pensados nesse contexto histórico de um Estado autoritário incorporam a lógica do trabalhismo da era Vargas. O esporte para a disciplina corporal e o lazer como recarga de energias para a reprodução da força de trabalho. Foi assim que, pela primeira vez, através do Decreto-Lei nº 3.199, de 14/01/1941 o Estado passou a intervir nas entidades denominadas “desportivas”, limitando a autonomia e impondo um sistema de organização das entidades de esporte no país de modo verticalizado.  


No transcorrer da vigência dessa Lei foi criado o Conselho Nacional de Desportos (CND) que também continha os objetivos de fiscalizar e orientar as atividades esportivas por intermédio de pessoas de confiança do governo. 


Com a criação do CND, implantou-se o Sistema Desportivo Nacional, assumindo a tarefa de coordenar as atividades das entidades esportivas. O Art. 3º dessa Lei definia o CND como responsável por disciplinar, financiar e organizar as associações esportivas, promover a educação física, afirmar a cultura nacional, garantir o esporte profissional, apoiar o esporte amador e promover a participação do Brasil em eventos internacionais. 


As ações estatais para o esporte ficaram separadas, houve uma divisão responsável pela Educação Física enquanto o Conselho Nacional de Desporto coordenava o sistema desportivo.


O Sistema Nacional foi estruturado; estimulando as confederações, federações, ligas e associações esportivas. Ocorreu uma divisão dos tipos de esporte: esporte militar, esporte universitário e esporte escolar – chamado esporte da juventude, todos com objetivos bem específicos. O poder público representado pela União, Estados, Municípios, ficou responsável pela construção de instalações esportivas, também assumindo o encargo de subvencionar as entidades esportivas no desenvolvimento de suas atividades.


O desenvolvimento de esporte e lazer no transcurso da história, nas décadas de 1950 e 1960 continuava com a mesma perspectiva de forte intervenção do Estado. Entretanto, começaram a surgir gradativamente os Departamentos de Esporte e Recreação nos Municípios e nos Estados. Concomitante a estas ações, começaram, de maneira bastante incisiva, as construções, pelo poder público, de ginásios de esportes e estádios de futebol.


Esse modelo de gestão pública centralizadora, desenvolvida nesse período, buscava interferir na estrutura esportiva junto às respectivas confederações, federações, ligas, clubes e demais entidades esportivas, mantendo o Sistema Nacional de Esporte sob forte influência do poder público. A prática esportiva começava a ser inserida no âmbito escolar com mais força, ocupando gradativamente o espaço da Educação Física.


Entre as décadas de 1960 e meados dos anos 1980, a base da gestão pública continuava sustentada na centralização do poder e no autoritarismo. Cabia aos governantes definir as prioridades para a demanda social e continuava a intervenção dos governos municipais, estaduais e federal na construção dos estádios de futebol, no financiamento das equipes esportivas e no fortalecimento da organização do Sistema Desportivo Nacional. O planejamento no setor esportivo ocorreu de maneira análoga aos demais setores da administração pública, caracterizada pela centralização que caracterizou o Estado neste período.


Essa centralização pode ser reconhecida na criação do Departamento de Educação Física e Desportos, do Ministério da Educação e Cultura. Este Departamento contava com os recursos da loteria esportiva - criada em 27/05/1969 pelo Decreto-lei 594/1969 para prover programas de educação física e esportes - e creditava em conta do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e cedia apoio financeiro a órgãos públicos e entidades que integrassem o sistema.


Pela primeira vez, em 1971 houve a criação do Plano de Educação Física e Desportos promovendo contexto que precedeu a regulamentação do novo sistema em 1975.


A partir da década de 80, foi dado início um forte debate sobre a necessidade de alterações, sistema a partir de demandas reprimidas advindas das entidades esportivas, dos agentes esportivos e do lazer e da própria sociedade em geral. 

As mudanças requeridas influenciaram no conceito do esporte, na inserção do termo lazer na pauta de prioridades, no início da produção do conhecimento nesta área, na alteração da estrutura do sistema esportivo e, por fim, impulsionaram uma alteração de gestão pública.


Se por um lado, os agentes do poder público começavam a debater sobre qual o papel do Estado frente aos novos desafios de esporte e lazer, por outro, as entidades esportivas reivindicavam autonomia frente às intervenções do Estado e às mudanças na legislação esportiva. Exatamente nesta direção que o Art. 217 da Constituição Brasileira foi construído. 


Se o caput do Artigo 217 trata do direito dos cidadãos na prática de esporte e lazer, o Parágrafo 1º desta Lei foi fundamentado na autonomia das entidades. Este problema, por sinal, que persiste até os dias atuais, deveria ser equacionado com a definição do papel do Estado, com concretização e universalização do acesso às práticas de esporte e lazer e com a descrição das competências das entidades esportivas, conforme apontou a II Conferência Nacional do Esporte, em especial, no tocante ao tema do Sistema Nacional de Esporte e Lazer. 


O outro fato na transformação do esporte no País foi à regulamentação da Constituição Federal de 1988, efetivada pela Lei-Federal nº. 8.672/93 (conhecida como Lei Zico); a ênfase dada na Lei foi a do esporte de alto rendimento, da autonomia das entidades esportivas e principalmente do futebol.


A partir de 1994 houve uma atenção mais específica ao esporte, com a criação do Ministério de

Estado Extraordinário do Esporte, pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso, tendo o ex- jogador de futebol Edson Arantes do Nascimento - Pelé (1995 a 1998), como Secretário de Desportos do Ministério da Educação, mas que ainda cabia à Secretaria de Desportos. Esta secretaria foi transformada no Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto (INDESP), desvinculado do MEC e subordinado ao Ministério Extraordinário do Esporte.


Em 1998, a pasta de Esporte foi unida a de Turismo com a criação do Ministério do Esporte e Turismo, pela Medida Provisória n° 1.794-8, no segundo mandato do presidente Fernando Henrique. O INDESP, vinculado a este órgão, tinha como função aplicar as deliberações sobre a política e programas de desenvolvimento do Esporte; estabelecer intercâmbio com órgãos públicos e privados e captar recursos financeiros para financiar projetos na área esportiva.


Neste período, com a aprovação de Leis para o setor, o Governo Federal começava a diminuir gradativamente sua interferência na vida cotidiana das entidades esportivas, pelo menos no que diz respeito a estrutura de esporte e lazer, mas não no financiamento.


O esporte, ao longo das décadas de 80 e 90, passou por um lento e gradual processo de abertura democrática. Inclusive o modelo esportivo vigente pela lei 6.251/75 passou a sofrer críticas e houve discussões sobre mudanças. Nesse contexto foi enviado ao Congresso o Projeto de Lei nº 956/ 91, que posteriormente foi aprovado e transformou- se na Lei 8.672/93, conhecida como Lei Zico, que modificou as relações do Estado com o esporte. 


Caberia destacar que as alterações visaram à autonomia das entidades esportivas, abrindo a possibilidade dos clubes esportivos se tornarem empresas; bem como foi iniciado processo para a democratização do acesso ao esporte.


A estrutura desse Sistema Brasileiro do Desporto apresentou poucas alterações em relação ao sistema anterior, não refletindo a variedade de segmentos representativos do esporte. Foi integrado pelo Conselho Superior de Desporto, de caráter consultivo e normativo, o antigo Conselho Nacional Desportivo, no qual seus representantes permaneceram sendo o alto rendimento, a Secretaria de Desporto do Ministério da Educação e do Desporto e os Sistemas Federal, Estaduais, Distrital, e Municipais Desportivos, com autonomia para constituírem seus próprios sistemas. 


Logo após a implantação da Lei Zico, ocorre uma nova mudança na legislação brasileira. Surge a Lei nº. 9.615 (conhecida como Lei Pelé), que foi aprovada em 25 de março de 1998, sendo que o futebol destacava-se nestes instrumentos. O conteúdo dessas duas leis promoveu o futebol e suas prerrogativas. A Lei Pelé, que regula o Sistema Brasileiro do Desporto, foi sancionada com a finalidade de aperfeiçoar a Lei Zico.


A composição do Sistema incluiu: (i) o Ministério do Esporte e Turismo substituindo a Secretaria de Desporto do Ministério da Educação e do Desporto; o Conselho de Desenvolvimento do Desporto Brasileiro que com a Lei 10.672/03 passou a ser o Conselho Nacional do Esporte; (ii) os Sistemas Federal, Estaduais, Distrital, e Municipais Desportivos com autonomia para estabelecerem seus próprios sistemas.


O Comitê Olímpico Brasileiro se constituiu como subsistema do Sistema Nacional do Desporto e recebeu uma posição central na medida em que a Lei Pelé colocou como foco do Sistema Nacional do Desporto, o esporte de alto rendimento e vinculou a aquela entidade o repasse de recursos financeiros destinados ao esporte.


Em 2005, foi apresentado Projeto de Lei 5.186/2005 para propor mecanismos para adequar a Lei nº 9.615/1998 (Lei Pelé) às necessidades do quadro atual. As principais alterações envolvem a proteção do atleta em formação, o incentivo ao clube formador e a definição de questões controversas na relação de trabalho entre o clube e o atleta. Este Projeto de Lei aguarda a votação no plenário.


Mais que um aparato legal, a Lei 11.438/06 conhecida como Lei de Incentivo ao Esporte significou um avanço na construção de novos referenciais na concepção do esporte como direito constitucional. A Lei vem possibilitando que pessoas físicas e jurídicas descontem do Imposto de Renda doações ou patrocínios para realização de projetos esportivos. 


Regulamentada pelo Decreto 6.180/07, esta legislação permitiu ao Governo Federal instituir uma política de financiamento que mobilizasse novos recursos. Assim, a Lei de Incentivo constituiu uma importante ferramenta para o fortalecimento de uma política setorial em que o esporte é tratado como ação integrada e complementar ao desenvolvimento humano. 


As doações de que trata a Lei podem ser direcionadas apenas para apoio direto a projetos aprovados pelo Ministério do Esporte e avaliados pela Comissão Técnica, que é composta por seis membros, entre representantes do Governo e da sociedade civil. As deduções, a título de patrocínio, estão limitadas em 1% para Pessoa Jurídica e 6% para Pessoa Física, na declaração de ajuste anual.


A criação do Ministério do Esporte; a realização da I Conferência Nacional do Esporte (2004) e da II Conferência Nacional do Esporte (2006) foram processos decisivos para a formulação da Política Nacional do Esporte (2005) e dos princípios para a construção do Sistema Nacional de Esporte e Lazer. Esses eventos passaram a constituir marcos estruturadores da política pública para o setor.


Promover a operacionalização da Política Nacional do Esporte (2005) permitiu obter diretrizes acordadas entre diferentes parceiros, ressaltando avanços em abordagem metodológica, conceitual e política para o setor. 


 Fruto de diálogo social, resultante das edições da CNE, do planejamento estratégico e das diretrizes setoriais do Plano Plurianual – PPA, o Ministério do Esporte estabeleceu como instrumento orientador de gestão, o Plano Nacional de Desenvolvimento do Esporte 2007-2010. Esse plano estruturou-se em linhas estratégicas que organizaram prioridades, metas e os setores responsáveis, com as linhas e programas correspondentes.


Os eixos da estrutura do Plano foram definidos como: (i) Inclusão Social pelo Esporte e Lazer; (ii) Desenvolvimento do Esporte de Alto Rendimento; (iii) Infra -estrutura; e (iv) Desenvolvimento Institucional. 


Nas atividades do primeiro eixo: Inclusão Social pelo Esporte e Lazer ações para o desenvolvimento dos seguintes programas foram previstas: Segundo Tempo; Pintando a Liberdade; Pintando a Cidadania; e Esporte e Lazer da Cidade. 


No segundo eixo: Desenvolvimento do Esporte de Alto Rendimento se desenvolveu programas como: Brasil no Esporte de Alto Rendimento; Futebol: Patrimônio do Brasil, e Promoção de Grandes Eventos Esportivos. 


No eixo destinado à Infra - estrutura foi definida: equipamentos esportivos e de lazer nas escolas e universidades e Praça da Juventude. 


E por fim, o eixo Desenvolvimento Institucional promoveu diretrizes para o desenvolvimento do Sistema Nacional do Esporte e Lazer, Financiamento e Indústria do Esporte no Brasil.


Desta forma, considerando estes eixos estratégicos, as Secretarias Nacionais do ME vêm atuando para que a execução de programas e de ações apóie o alcance de metas estabelecidas pelo Governo federal, em especial, relacionadas à promoção da inclusão social e o fortalecimento da democracia.

 A atuação vem sendo estruturada em quatro objetivos setoriais:

(i) Fortalecer o esporte de alto rendimento, elevando o nível esportivo do país.

(ii) Promover o desenvolvimento humano e a inclusão social por meio de esporte e lazer, em todas as suas dimensões.

(iii) Democratizar e universalizar o acesso ao esporte e lazer, em todas as suas dimensões.

(iv) Implementar e desenvolver o Sistema Nacional de Esporte e Lazer.


Tais objetivos integrados vêm buscando a inserção do esporte e lazer na pauta do desenvolvimento nacional; bem como, iniciativas de fortalecimento institucional do Ministério do Esporte tem se voltado para o aperfeiçoamento do aparato legal e a reestruturação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer. 


Durante o ano de 2010, a realização da III Conferência Nacional de Esporte promoveu condições favoráveis para a atualização da Política Nacional de Esporte; do Sistema Nacional de Esporte e Lazer e do Plano Nacional de Desenvolvimento do Esporte (2007/2010).

Este processo permanente de consultas nacionais consolidou novos compromissos para a próxima década, mantendo os eixos estratégicos de atuação do Ministério para o Setor e para o Sistema Nacional de Esporte e Lazer.

A seguir são apresentados de forma sintética conjunto de iniciativas aprovadas para integrar o Plano Decenal de Esporte e Lazer, concentrados no tema: 10 pontos em 10 anos, que visava projetar o Brasil entre os 10 mais, a partir das seguintes Linhas Estratégicas:

1. Sistema Nacional de Esporte e Lazer

2. Formação e Valorização Profissional

3. Esporte, Lazer e Educação

4. Esporte, Saúde e Qualidade de Vida

5. Ciência, Tecnologia e Inovação

6. Esporte de Alto Rendimento

7. Futebol

8. Financiamento do Esporte

9. Infraestrutura Esportiva

10. Esporte e Economia 


Este Documento apresentou um caráter inclusivo e democrático, vindo a legitimar a proposição de um plano decenal factível, com ações e metas representativas e fundamentadas, para permitir avanços inéditos no esporte brasileiro. 

Estes avanços na próxima década promoverão novas conquistas de direitos sociais, que já integram a agenda nacional contemporânea. A elaboração deste Plano contou com a colaboração de diversas áreas da sociedade e dos esportes nas Conferências, em especial em temas que puderam encontrar consenso e valorização de certas temáticas.


Como resultado, o Plano apresenta características de operacionalização imediata em determinados temas, visto os desafios existentes no setor para os próximos anos. Em especial, aqueles desafios para a realização dos Jogos Mundiais Militares em 2011, da Copa das Confederações em 2013, da Copa do Mundo de Futebol em 2014 e das Olimpíadas e Paraolimpíadas em 2016, que passaram a constituir pontos de referência para projetos duradouros e para a proposição de novos projetos inovadores para o setor.


Com a conjugação de esforços das autoridades, colaboradores, população e demais parceiros relevantes setoriais poderão ser promovidos novos conhecimentos e novos métodos de gestão na administração pública e privada do esporte. Isso poderá gerar uma ampliação do mercado de trabalho, da geração de renda, da qualificação da infra-estrutura esportiva e de lazer para a população e para os atletas, melhorando as condições de treinamento e de competição em eventos nacionais e internacionais. 


Os trabalhadores do setor de esporte e lazer e de áreas correlatas com as ações propostas poderão se aperfeiçoar com a expansão da formação inicial, com novos projetos e oportunidades geradas por grandes eventos, inclusive com a qualificação e investimentos em pesquisas para a área.


Estudos produzidos pela Rede “CEDES” do Ministério do Esporte e pelo Grupo de Estudos Olímpicos demonstram que os megaeventos esportivos, quando realizados à luz do comprometimento com a perspectiva de legados para a sociedade, ultrapassam com seu impacto positivo as cidades que os sediam, levando mudanças importantes a todo o país. 


 Um país ao sediar grandes eventos esportivos possibilita que se cristalizem legados da formação de crianças e jovens, pois o esporte traz consigo a capacidade de refletir valores educacionais, entendidos como valores olímpicos que estimulam a convivência comunitária, a solidariedade, à tolerância à diversidade humana, podendo influenciar na autodeterminação e na auto-organização das sociedades e países.


O projeto que o Governo brasileiro apresentou aos demais países, para conquistar a sede dos maiores jogos mundiais, foi orientado para deixar legados importantes para a sociedade e, ao mesmo tempo, preparar o País para significativas melhorias no esporte e lazer. 


Mudanças relevantes deverão ocorrer nas cidades, novas políticas de reformas e construção de infra-estrutura deverão ser aceleradas, possibilitando melhores condições de transporte, telecomunicações, saneamento e preservação ambiental; além da revitalização de áreas pouco urbanizadas que deverão promover melhor acesso aos direitos sociais. No âmbito esportivo, possibilitarão a constituição de maior acervo de equipamentos, com níveis de complexidade diferenciados como praças nas cidades, quadras nas escolas, e arenas esportivas de última geração.


Portanto, para a próxima década, constata-se oportunidade nacional para melhorar os índices esportivos, com maior visibilidade dos atletas do País. Ao mesmo tempo passam a ser promovidas contribuições de melhoria de qualidade de vida, por meio do acesso ao esporte e ao lazer; a ampliação dos programas esportivo-sociais; e a integração com as demais políticas sociais. 

O Ministério do Esporte apoiou o esforço nacional resultante na conquista do direito a sediar esses grandes eventos, como consta no Projeto de Legados encaminhado ao Comitê Olímpico Internacional (documentos disponíveis no site do ME).

Em âmbito nacional, a preocupação do Ministério tem sido de consolidar as políticas setoriais, por meio de um planejamento de longo prazo, com a perspectiva da gestão pública e solução de problemas, com base na ampla participação da sociedade. A proposta inicial apresentada ao Plano Decenal foi aceita e acolhida na maioria das resoluções dos Municípios, dado que se confirmou nas propostas aprovadas pelos Estados.


Algumas mereceram destaque pela importância que podem imprimir ao fortalecimento institucional do esporte e o reconhecimento da necessidade de implementação de políticas estruturantes para atender às demandas sociais de forma contínua, como políticas de Estado.


Este Plano propôs dotar o esporte e o lazer de uma estruturação institucional, ampliando as possibilidades de continuidade na oferta de serviços públicos, com profissionais preparados para prestar atendimento de qualidade, com acesso e permanência na carreira, abrindo perspectivas de incremento de recursos e investimentos relacionados ao esporte e o lazer em todos os níveis. 


Especial destaque tem de ser dado ao fato de que grande número de Estados aprovou a proposta de criação de órgãos próprios de gestão do esporte nestas instâncias, com a participação do Distrito Federal e de municípios brasileiros para esse decênio. 

Essa proposta suscitou elevado grau de reflexões sobre o papel dos entes federados, sua correlação e interdependência administrativa, financeira e de integração nas ações, apontando na prática para novos caminhos voltados a implementação do Sistema, objeto de deliberação da II Conferência, por meio de uma legislação apropriada (Lei).


A regulamentação das Conferências e propostas semelhantes para Conselhos Estaduais e Municipais foram indicadores da necessidade do fortalecimento do Estado, com papel importante no processo do desenvolvimento do País.

As principais linhas estratégicas acordadas na Conferência foram condensadas em um documento a ser distribuído, até o final de 2010, e estará disponível para consulta no site do ME, sendo que a cada linha estratégica foram indicadas ações e metas detalhadas:

Linha estratégica 01 – Sistema Nacional de Esporte e Lazer
1. Estímulo à criação e/ou consolidação de órgão gestor próprio de Esporte e Lazer no Distrito Federal, nos Estados e nos Municípios (Conselhos municipais e estaduais)

2. Qualificação da participação popular e dos mecanismos de controle social (CNE)

3. Propor lei que cria o novo Sistema Nacional de Esporte e Lazer

4. Garantir a continuidade de programas e projetos bem sucedidos realizados pelas secretarias municipais e estaduais em esporte e lazer

5.  Integração entre o setor privado e o SNEL na condição de co-gestor

6. Promoção da inclusão social pelo esporte e lazer com a ampliação e manutenção dos programas esportivos sociais, bem como a desburocratização do processo de formalização dos convênios

Linha estratégica 02 – Formação e Valorização profissional

1. Criação da Política Nacional de Formação de Esporte e Lazer

2. Implementação de ações de formação continuada e permanente e valorização profissional

3. Profissionalização e qualificação da gestão esportiva e de lazer em governança e técnicas

4. Qualificação de profissionais de Educação Física

5. Promover a intersetorialidade entre os Ministérios do Esporte, da Educação e da Saúde para o desenvolvimento pleno da formação em educação física, esporte e lazer

6. Investir na formação profissional para atendimento de grupos especiais

7. Criação de uma política de conscientização para promoção do esporte e lazer e valorização do profissional de educação física

8. Estímulo ao trabalho de marketing e mídias esportivas

Linha estratégica 03 – Esporte, Lazer e Educação
1 Ampliação e qualificação do atendimento, monitoramento, avaliação e manutenção dos resultados dos programas sociais do Ministério do Esporte (II Tempo e Lazer nas Cidades, e demais programas sociais)

2. Ampliação e qualificação das ações intersetoriais dos Programas do Governo Federal

3. Desenvolvimento do Esporte e do Para-Desporto Escolar e Universitário

4. Desenvolvimento de Festivais, Jogos e competições Escolares

5. Estímulo à criação e qualificação de programas, projetos e atividades educacionais do esporte e lazer nos setores governamentais e não governamentais

6. Inclusão social, acessibilidade e diversidade por meio de programas de esporte, para-desporto, desporto de surdo, lazer e educação
7. Instituição de canais entre o Ministério do Esporte e o Ministério da Educação para melhoria da oferta da disciplina de educação física no ensino básico

8. Implementação de programas federais de esporte, para-desporto, desporto de surdo e lazer.

Linha estratégica 04 - Esporte, Saúde e Qualidade de vida

1. Promoção e implementação de programas e ações de prática de atividades físicas, melhoria de qualidade de vida e de saúde coletiva

2. Construção, adequação, ampliação e qualificação de espaços públicos de atividades físicas e esporte e lazer para a população em geral atendendo normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, contemplando todos os segmentos da população
3. Incentivar e fomentar o aumento do nível de atividade física (esporte e lazer) com condições adequadas a pratica continuada da população, com apoio de profissionais da área de saúde
4. Ampliação de programas de esporte nas comunidades, fortalecendo a saúde ampliada no âmbito municipal, estadual e federal
5. Ampliação das ações inter-setoriais dos Programas do Governo Federal

6. Realização de atividades esportivas na zona rural dos municípios, com acompanhamento de profissionais de educação física e áreas afins aos atletas amadores em competições municipais (novos talentos esportivos)

7. Promoção nacional de qualidade de vida, através da instrução de profissionais da área da saúde e profissional de educação física

8. Assegurar a atuação de profissionais de educação física no SUS, NASF e SUAS

9. Promover parceria entre os Ministérios da Saúde e do Esporte no fomento às ações intersetoriais para promoção da saúde, esporte e lazer em todas as esferas do poder público

Linha estratégica 05 - Ciência, Tecnologia e Inovação

1. Promoção da gestão do conhecimento e da informação de esporte e lazer 

2. Ampliação do apoio às pesquisas para a qualificação de políticas públicas de esporte e lazer

3. Avaliação continuada das políticas públicas de esporte e lazer

4. Potencialização e ampliação das redes de pesquisa, formação e informação do esporte e lazer

5. Construção e/ou implantação de laboratórios de pesquisas e inovações tecnológicas no esporte

6. Fomento a intercâmbios, eventos, publicações e difusão científica, tecnológica e de inovação
7. Apoio e fomento à produção nacional e à importação de equipamentos

8. Apoio à preservação da Memória do Esporte, do Lazer e da Educação Física

9. Valorização, por meio da premiação, da produção científica, tecnológica e práticas inovadoras para o esporte e o lazer.

Linha estratégica 06 – Esporte de Alto Rendimento

1. Promoção do Esporte de Rendimento para projetar o Brasil como potência esportiva mundial

2. Criação e implantação do Plano de Alto Rendimento

3. Ampliação das funções da Secretaria Nacional de Esporte de Rendimento do Ministério, com a criação de instituição pública para gestão do esporte de alto rendimento
4. Implantação de uma Política Nacional de Educação, Prevenção e Controle de Dopagem.

5. Implantação de sistema de esporte universitário 

6. Potencializar os esportes radicais com a criação do Programa Brasil Radical

7. Desenvolvimento de programa de apoio com assessoria especializada para o atleta de AR.

8. Promoção de eventos esportivos

9. Desenvolvimento de esporte de AR em diferentes níveis escolares
10. Criação de uma estrutura de política esportiva padronizada desde as escolas até os centros de excelência
Linha estratégica 07 – Futebol

1. Consolidação dos direitos do torcedor
2. Qualificação do futebol profissional

3. Valorização e desenvolvimento do futebol feminino

4. Qualificação do futebol de base e do futebol amador

5. Valorização e desenvolvimento do futebol adaptado

6. Ampliação da infra-estrutura e da formação profissional para o futebol

7. Ampliação do futebol educacional e do futebol como meio de participação social

8. Preservação e recuperação da memória do futebol

Linha estratégica 08 – Financiamento do Esporte

1. Criação e/ou ampliação de orçamento vinculado, próprio para o Esporte e Lazer

2. Consolidação da Lei de Incentivo ao Esporte (2025)

3. Redistribuição dos recursos oriundos de loterias esportivas e prognósticos

4. Distribuir com equidade os recursos orçamentários do Esporte e Lazer

5. Criação de novas fontes de financiamentos esportivos

6. Criação de um Fundo Nacional para o Esporte e Lazer

7. Ampliar de forma continuada o Programa Bolsa Atleta

8. Democratização das verbas federais

9. Distribuição de recursos entre instituições da União/Governo Federal

Linha estratégica 09 – Infraestrutura Esportiva

1. Construção; reforma, e manutenção de infra-estrutura esportiva

2. Construção, manutenção, reforma, implementação e modernização dos equipamentos esportivos

3. Criação, construção, modernização, implementação e manutenção e centros de treinamento esportivos cobertos e iluminados

4. Implantar uma política de gestão e ocupação de equipamentos esportivos

5. Mapeamento da situação atual de infra-estrutura existente para políticas de espaços esportivos

6. Criar e implantar políticas de manutenção de equipamentos e de aquisição de materiais

7. Investimento no potencial dos recursos naturais nos municípios brasileiros para esportes de aventura

8. Criação e manutenção de infra-estrutura em comunidades rurais, ribeirinhas, quilombolas e indígenas

9. Inclusão de sustentabilidade, acessibilidade e manutenção em todos os projetos de infra-estrutura esportiva

Linha estratégica 10 – Esporte e Economia

1. Geração de trabalho e renda de forma transversal com os Ministérios de Turismo, Trabalho, Educação e outros
2. Estímulo ao desenvolvimento da cadeia produtiva do esporte

3. Conhecimento sobre a cadeia produtiva do esporte no Brasil

4. Incentivar o empreendedorismo no setor esportivo


Este documento constitui instrumento contemplando: diagnóstico, planejamento; monitoramento e detalhamento de proposições para o setor para os próximos 10 anos. Ao mesmo tempo, estão representados os compromissos nacionais com o setor e com a sociedade brasileira, de modo a consolidar recursos e iniciativas setoriais, tendo como base, a relevância estratégica de implantação do novo Sistema Nacional de Esporte e Lazer, em curto e médio prazo.

O compromisso setorial com as prioridades do Plano Decenal constitui uma proposta a ser encaminhada ao Congresso Nacional, a fim de ser convertida em Lei, consolidando o Plano para o setor e promovendo uma nova fase para o esporte brasileiro.

Este Setor vem se consolidando como espaço de políticas públicas específicas e de forte componente de inter- setorialidade pela atuação estratégica em dois macro-espaços de concentração de políticas do setor: inclusão social e inserção econômica (geração de renda e emprego decente). 


Os macrocampos estratégicos sintetizam as 10 linhas estratégicas do Plano Decenal e os 4 eixos estratégicos do Sistema Nacional de Esporte e Lazer, resultantes da II CNE.


Portanto, a nova Proposta de Documento de Projeto deverá apoiar a sustentabilidade técnica do ME para enfrentar o desafio de desenvolvimento setorial e de implementação das metas do Plano Decenal. Para tanto, o Projeto deverá apoiar os estudos para a implementação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer, informações para a proposição de novos programas de inclusão social; e a promoção de iniciativas de apoio à consolidação brasileira como potência esportiva (olimpíadas e para-olimpíadas); e desenvolvimento econômico.
Sobre a Copa 2014; Olimpíadas 2016 e Secretaria de Alto Rendimento


No cenário institucional mais recente, no ano de 2010, o Governo brasileiro criou por Medidas Provisórias duas novas organizações vinculadas ao Ministério do Esporte para enfrentar os desafios relacionados às Olimpíadas de 2016; bem como recentemente aprovou a reestruturação da Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento. 

Estas três iniciativas se encontram relacionadas com as ações necessárias para melhor atendimento dos compromissos nacionais (Plano Decenal) e internacionais (Olimpíadas e Para Olimpíadas). Em maio de 2010 foram criadas, por Medida Provisória, a Autoridade Pública Olímpica (APO), que fará o planejamento dos Jogos Olímpicos de 2016, e da Empresa Brasileira de Legado Esportivo S.A, encarregada de executar as obras.


Na mesma oportunidade, foi autorizada a União, por intermédio do Poder Executivo, a integrar consórcio público de regime especial, denominado Autoridade Pública Olímpica - APO, em conjunto com o Estado do Rio de Janeiro e o Município do Rio de Janeiro. 


 A Autoridade tem por objetivo coordenar a participação da União, do Estado do Rio de Janeiro e do Município do Rio de Janeiro na preparação e realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, especialmente para assegurar o cumprimento das obrigações por eles assumidas perante o Comitê Olímpico Internacional - COI.  Competirá também a APO o planejamento e, excepcionalmente, a administração, a execução e a fiscalização das obras e serviços necessários ao cumprimento das obrigações junto ao COI.
A Autoridade poderá ser extinta em 31 de dezembro de 2018, ou antes, ou ainda poderá ter extensão do prazo de duração do consórcio por até dois anos. 


Como o projeto olímpico apresenta características muito específicas, com projetos e ações que fogem das rotinas da administração pública, e como o consórcio tem um papel de planejamento, coordenação e integração de ações, o Ministério também deverá atuar como órgão executor do projeto dos Jogos. Em suas competências apresenta prestação de serviços à APO e aos órgãos e entidades federais, estaduais e municipais originalmente responsáveis pela execução das atividades, que compõem a Carteira de Projetos Olímpicos.


Caberia ressaltar que a Autoridade também poderá atuar em tema específico da COPA 2014 relacionado à infra-estrutura aeroportuária, conforme indicado em ato de constituição: a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços, inclusive de engenharia, necessários à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos Olímpicos a ser definida pelo APO, ou relacionados à infraestutura aeroportuária necessária à realização da COPA do MUNDO FIFA 2014. 


Portanto, a Autoridade Pública Olímpica (APO) constitui um consórcio público interfederativo sendo sua criação uma das garantias oferecidas pelo Brasil ao Comitê Olímpico Internacional (COI) durante a candidatura da cidade do Rio para sediar os Jogos Olímpicos e Para Olímpicos de 2016. O Consórcio será o integrador dos esforços dos três governos para garantir os dois eventos.


O modelo proposto baseou-se em experiências semelhantes utilizadas com sucesso em outras edições dos Jogos Olímpicos, como em Sydney, Barcelona e Londres, que criou a estatal Olympic Delivery Authority (ODA), um dos modelos em que se inspira a APO, inclusive em termos de estrutura administrativa e operacional.

Em fevereiro de 2011, já sob o Governo da Presidenta Dilma Rousseff, foi revisto e alterado esse modelo de gestão proposto no Governo anterior. A Empresa “Brasil 2016” não foi aprovada e a APO passou por uma reformulação organizacional, ficando com um conjunto funcional também mais reduzido.

Em anexo se encontra o ato constitutivo dessa nova entidade destinada a apoiar as ações do ME frente aos novos compromissos internacionais, visto que o novo Documento de Projeto poderá vir a colaborar com estudos em período inicial para a organização e estruturação desta instituição.


O terceiro eixo de iniciativas governamentais foi o fortalecimento do ME, por meio da reestruturação da Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento e novas ações, visando apoiar os atletas, eventos e instituições brasileiras para a melhor participação nas competições olímpicas e para olímpicas em 2016; bem como, permitindo ao esporte brasileiro avançar patamares e reforçando o alcance de iniciativas propostas no Plano Decenal de 2010.   

O Ministério do Esporte aprovou em setembro de 2010 um plano de reestruturação da Secretaria Nacional de Alto Rendimento para melhorar a gestão esportiva do país, com o objetivo de transformar o Brasil em uma potência esportiva até 2016. 


A maior mudança concentra-se no fato de que a gestão da Secretaria passará a ser feita por modalidades do programa dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos e outras modalidades. Dessa forma, os técnicos serão mais especializados para atender os atletas.


Com esta iniciativa serão promovidas melhores condições para a integração do Ministério do Esporte com os Atletas e com as Confederações. O Programa Bolsa Atleta deverá dar maior suporte ao esportista de alto rendimento.


Outra ação de qualificação do esporte de alto rendimento será a criação, em curto prazo, do Sistema Nacional de Análise e Avaliação de Modalidades, que fará uma radiografia de cada modalidade esportiva. Os dados servirão de instrumento de gestão administrativa para o Ministério do Esporte, COB ou CPB e Confederações.


Este Sistema que deverá ser estudado e detalhado em curto prazo permitirá a constituição de informações necessárias que servirão de critério para avaliação das confederações e de liberação de recursos públicos, á semelhança do que acontece em outras áreas como na de Educação.


Para avaliar o desempenho dos atletas nas competições de alto rendimento, o Ministério do Esporte também vem de criar o Sistema Nacional de Eventos Esportivos e Avaliação de Performance dos Atletas. A iniciativa a ser mais bem instrumentalizada deverá oportunizar que o ME possa monitorar e supervisionar os resultados das competições esportivas. 


O registro da atividade no calendário esportivo nacional deverá contar com o envio de informações dos resultados do evento e da súmula da performance dos atletas. Essas informações também servirão para avaliação do desempenho dos atletas beneficiados pelo programa Bolsa-Atleta. Em 2011, o foco do sistema será o acompanhamento dos V Jogos Mundiais Militares, que acontecerão no Rio de Janeiro; bem como a avaliação de melhorias operacionais e de gestão do referido instrumento.

A segunda linha de fortalecimento setorial foi dada com a aprovação de Medida Provisória (MP) que promoverá mudanças no repasse de recursos da Lei Agnelo /Piva para as Confederações esportivas. O Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e o Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB) vão receber os recursos da lei mediante a assinatura de um Contrato Gerencial, com metas a serem cumpridas pelas Confederações. 


Além das metas, o contrato definirá as prioridades de investimentos dos recursos públicos com o objetivo de desenvolver planos de trabalho para cada modalidade olímpica. Esta mudança será geradora de maior sustentabilidade para as iniciativas por modalidade esportiva.


Implementada em 2002, a Lei Agnelo-Piva destina 2% da arrecadação das loterias federais para o esporte. Oitenta e cinco por cento são repassados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 15% ao Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB). Os comitês repassam as verbas para as Confederações, que são as entidades responsáveis pelas modalidades esportivas; este processo deverá passar por uma melhoria nos instrumentos de gestão institucional dos recursos mediante processo de planejamento, monitoramento e avaliação do ME.

O terceiro eixo de fortalecimento da SNEAR e do setor foi concentrado na aprovação de Medida Provisória que instituiu mudanças na Bolsa Atleta, além de criar duas novas categorias do benefício: a Atleta de Base e a Atleta Pódio. O objetivo destas iniciativas visa qualificar o programa e desenvolver melhor os atletas com mais altas probabilidades de apresentarem excelentes desempenhos no processo de obtenção de medalhas. O Programa visa promover melhores condições para o processo de amadurecimento nacional na trajetória de ser uma potência esportiva.


A categoria Atleta Pódio contempla esportistas de modalidades individuais previstas no programa dos Jogos Olímpicos e Para Olímpicos, que estejam nas primeiras 20 posições do ranking mundial.


Já a bolsa Atleta de Base vai suprir as necessidades da categoria Estudantil, que contempla esportistas em categorias iniciantes de todas as modalidades olímpicas.

Entre as mudanças estabelecidas pela MP, está a queda da proibição de patrocínio. A idéia é qualificar a Bolsa Atleta e fazer com que o programa seja mais uma fonte de recursos para estimular o atleta. 


Outra iniciativa importante concentra-se na criação do programa Cidade Esportiva, com o objetivo de propiciar espaço para formação de atletas nos municípios brasileiros. Suas ações se concentram em modalidades que compõem os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, com o propósito de ampliar a participação brasileira na disputa de finais e, com isso, melhorar a posição do país no quadro de medalhas dos eventos. 


O programa tem forte conexão com projetos de esporte social e educacional, como o Segundo Tempo, do Ministério do Esporte. Deverão ser fornecidos pelo ME certificação a estados e municípios para o desenvolvimento de projetos direcionados aos esportes olímpicos e paraolímpicos, conforme a vocação de cada cidade. Os locais aonde o programa ocorrer serão denominados Centros Locais ou Centros Regionais de Treinamento, e vão fazer parte da Rede Nacional de Treinamento de Alto Nível.

O projeto Cidade Esportiva significa a aplicação em âmbito local da política nacional de esporte de rendimento, ou seja, um sistema interligando estados, municípios, entidades esportivas, clubes sociais e associações, Sistema S, iniciativa privada e outros interessados para ampliar a base da alta performance Esse será o Sistema Nacional de Esporte de Alto Rendimento. Com o desenrolar do trabalho, a Cidade Esportiva deve tornar-se referência de qualificação nas mais variadas áreas e dimensões ligadas à modalidade adotada.


Portanto, no mês de setembro de 2010 foram promovidas importantes mudanças institucionais no setor e em especial na modalidade de alto rendimento, por estar muito associada aos compromissos nacionais e internacionais assumidos pelo Governo brasileiro por meio do Plano Decenal e junto aos demais países; destacando-se: mudanças no repasse da Lei Agnelo/Piva; novas categorias no Programa Bolsa Atleta; e a criação do programa Cidade Esportiva e a Rede Nacional de Treinamento.


Outras ações também foram adotadas para apoiar a preparação dos atletas brasileiros para a disputa dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016. Entre elas, a reestruturação da Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento para atuar por modalidades, que também atendem ações propostas na II Conferência Nacional do Esporte, em julho de 2010, nesta temática.

Portanto, a nova Proposta de Documento de Projeto deverá ser orientada para enfrentar o desafio de desenvolvimento setorial e de implementação das metas do Plano Decenal nos próximos 10 anos. Para tanto, o Projeto deverá apoiar também a implementação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer, programas de inclusão social; e a promoção de iniciativas de apoio à consolidação brasileira como potência esportiva (olimpíadas e para-olimpíadas); e desenvolvimento econômico co inserção social.
Primeira Parte B – Estratégia

B1. O Problema de Desenvolvimento: da estruturação e do planejamento setorial

O cenário atual indica a necessidade de uma ação política e reguladora que faça avançar os objetivos de inserção social vinculados à universalização do esporte para toda a sociedade brasileira, com especial ênfase, nas comunidades sociais de mais baixos ingressos, tanto nos centros urbanos como no meio rural; bem como, ampliar os objetivos de desenvolvimento econômico do setor visando elevar os ganhos sociais e macroeconômicos da cadeia esportiva, além de assegurar a sustentabilidade de mais longo prazo das iniciativas nacionais e internacionais, resultantes de compromissos governamentais. 

Nessa perspectiva, as ações no setor esportivo deveriam ser conduzidas de maneira integrada e com articulação com os demais setores – produtivo; social; e tecnológico; promovendo a coordenação das ações dos três níveis: União, Estados e municípios. 
Para tanto se apresenta como fundamental, a constituição de um sistema de planejamento setorial integrado e participativo, como o proposto por meio da futura operacionalização do Sistema Nacional de Esporte e Lazer e com a perspectiva de alcançar as ações e metas acordadas no Plano Decenal de Esporte e Lazer.

Superar todos esses desafios requer o fortalecimento na atuação do Ministério do Esporte, que tem atuado desde 2003, voltado para a busca do equilíbrio entre as esferas de definição de estratégias e a operacionalização das metas e programas, por meio do reforço das funções de regulação e da adoção de um planejamento sistêmico e permanente. 
De grande contribuição neste sentido tem sido as sistemáticas de consultas a sociedade brasileira e parceiros setoriais relevantes por meio de Conferências Nacionais de Esporte para a definição de programas, projetos e estratégias de desenvolvimento.

Considerando a necessidade de dar continuidade ao processo de estruturação do setor, a partir de 2003, com a criação de Ministério específico, e integrando os esforços ao processo evolutivo de consolidação democrática do Estado brasileiro e as conseqüentes mudanças pelas quais vem passando o setor nos últimos anos torna-se mais que necessário um apoio de cooperação técnica internacional para esta finalidade.

O fortalecimento para a estruturação do setor, particularmente por meio do aprimoramento e a adequação institucional do Ministério e suas Secretarias Nacionais, de modo a permitir sua a participação ativa e o acompanhamento no processo de produção e consumo dos serviços de esporte no País. Este fortalecimento implicará em iniciativas que poderão incluir melhor detalhamento para a constituição do Sistema Nacional de Esporte e Lazer, que poderá trazer a definição de novos papeis ou fortalecimento para o conjunto das instituições governamentais e parceiros estratégicos do setor, com a participação do setor produtivo e organizações não governamentais.

Além do planejamento estratégico; do desenvolvimento de estudos; da elaboração de diagnósticos setoriais; de monitoramento e avaliação de alcance de metas e de políticas públicas; cenários prospectivos seriam tratados; e apoiadas ações para a formulação de diretrizes aos programas e projetos decorrentes da política de expansão da oferta de esporte. 

Também em complementação às ações do projeto o ME deverá realizar ações de capacitação de recursos humanos, de modo a assegurar a continuidade e sustentabilidade das iniciativas promovidas pela Cooperação. Maior capacidade técnica e gerencial do ME poderá ser alcançada, nos próximos anos, por meio de concorrência de novos concursos públicos e ferramentas metodológicas de análise e gestão, para responder com qualidade, rapidez e funcionalidade aos desafios da política, do planejamento e da supervisão setorial. Este projeto, como será analisado adiante, procurará auxiliar no desenvolvimento de capacidades para que o Governo, por meio do ME possa apresentar respostas consistentes e fundamentadas aos novos desafios setoriais constituídos pelas consultas nas Conferencias Nacionais de Esporte e pelos compromissos internacionais representados pela COPA 2014 e Olimpíadas 2016.
O principal marco de referência do Governo Brasileiro para o Projeto em questão é o Plano Decenal de Esporte e Lazer em conjunto com a Política Nacional de Esporte, cujas metas e diretrizes estão expressas no PPA 2008/2011, sendo integralmente contempladas no presente Acordo de Cooperação Técnica com o PNUD.

Ademais, já foram aprovados em 2010 os recursos para o ME (cerca de R$ 600 milhões) para enfrentar os novos desafios de organização e operacionalização dos megaeventos internacionais como a COPA e OLIMPÍADA, que também integram o referido PPA

  Por sua vez, um elenco de Programas e Projetos voltados para o desenvolvimento tanto do setor como da estruturação da base do Sistema Nacional de modo geral, vem sendo implementados por meio de ações muito estratégicas de planejamento, nos últimos 4 anos. Estas ações se voltam para a construção de sólida base de articulação e de consenso entre os parceiros e atores relevantes no setor.
Caberia destacar que este Projeto de Cooperação Internacional deverá ser importante contribuinte para a estruturação e melhorias setoriais tanto na operacionalização do SNEL, como do fortalecimento das diferentes Secretarias Nacionais. 
Esta contribuição de expertise internacional será em parte alcançada por meio de intercâmbio de experiências bem sucedidas com outros países, a exemplo do que foi utilizado recentemente pelo Brasil para a proposição da Autoridade Pública da Olimpíada (APO), em que foi selecionada a experiência inglesa no tema. 
Ao mesmo tempo, o Projeto apoiará a promoção de novas experiências piloto e iniciativas inovadoras no processo de descentralização e de articulação do SNEL, de Programas e Projetos junto aos estados e municípios, permitindo a construção de redes de participação, controle social e de acompanhamento de políticas públicas setoriais.

B2. Contribuições da Cooperação Técnica com o PNUD

No que tange as políticas nacionais do esporte, o Governo brasileiro nas últimas décadas vem atuando em consonância com as orientações de Acordos, diretrizes e iniciativas internacionais, o que poderá ser identificado no estudo realizado pelo Prof. Manuel Tubino: “Estudos brasileiros sobre o Esporte” disponibilizado no site do ME.


Ademais, mais recentemente, em 2002 e 2003, foi constituída uma Força Tarefa no âmbito da ONU para abordar e incorporar o tema de Esporte nas agendas nacionais; do PNUD em cada País e demais agências do Sistema e na Agenda para o Desenvolvimento e de MDM.


Este documento produzido e divulgado pela ONU vem contribuindo para que o Ministério do Esporte pudesse também cotejar internacionalmente sua Política de Esporte Nacional, baseada na inclusão social, na redução de: diferenças sociais; desajustes de comportamentos sociais; além de contribuir para reduzir a exclusão social e aumentar a geração de empregos na cadeia produtiva do esporte.

Portanto, por meio de estudos realizados, foi possível identificar as orientações feitas por organismos multilaterais, do âmbito da ONU, UNESCO, BM e FMI, que junto ao financiamento de projetos econômicos, promovem também projetos envolvendo o setor social, como medida de redução da pobreza. 


Neste sentido, a ONU, em julho de 2003, publicou um documento intitulado: “Relatório da Força Tarefa entre Agências das Nações Unidas sobre o Esporte para o Desenvolvimento e a Paz: em Direção à Realização das Metas de Desenvolvimento do Milênio”. 


A elaboração deste documento foi iniciada com a constituição de uma Força Tarefa entre Agências da ONU “para rever as atividades que envolvem o esporte dentro do sistema das Nações Unidas”. A idéia central do relatório foi de analisar as inúmeras contribuições que o esporte pode oferecer para a concretização das Metas de Desenvolvimento para o Milênio (MDMs). 


Para tanto os esforços das Nações Unidas vem sendo direcionados para prestar assistência a diferentes países para que estes consigam as MDMs com a participação de vários atores relevantes, que trabalham em parceria para o desenvolvimento sustentável e a paz


Este documento utiliza-se do princípio da igualdade e da participação de todos nos benefícios sociais. Nesse sentido, o esporte é tratado como um instrumento compensatório capaz de facilitar a inclusão, sobretudo, de pobres, mulheres, crianças e todos aqueles considerados à margem da sociedade. Ao tratar da relação do esporte com o desenvolvimento humano, o documento destaca a relevância de que o desenvolvimento humano seja sustentável; porque baseado nos princípios da inclusão e da eqüidade; este desenvolvimento consolidará a sustentabilidade, pelo aumento da oportunidade para a geração atual assim como as de gerações futuras.  O esporte pode ajudar diretamente a construir esses princípios. 


Além deste desenvolvimento social, o Relatório sinaliza para o potencial econômico significativo contido no esporte, afirmando ser este um importante setor para a geração de empregos; sendo também ambiente para a participação de voluntários.

Portanto, com o desenvolvimento do Esporte, o estudo também indica efeitos positivos para a sociedade como: crescimento econômico; o bem-estar social; participação comunitária; a geração de confiança recíproca; ampliação da interação social através de novas redes; e promoção de melhores condições para sociabilização de diferentes atores sociais. 

Outro aspecto relevante foi o componente de que o esporte pode atravessar as barreiras que dividem as sociedades, tornando-o assim uma poderosa ferramenta para apoiar esforços de prevenção de conflitos e de construção da paz, tanto simbolicamente no nível global, quanto de maneira bastante prática dentro das comunidades. 

Quando aplicados eficazmente, os programas de esportes promovem a integração social e fomentam a tolerância, ajudando reduzir a tensão e gerar diálogo. O poder de organização e reunião do esporte o torna uma ferramenta ainda mais eficaz para a comunicação e a conscientização. 


Seguindo nesta linha, a Força Tarefa da ONU “recomendava fortemente” que os países membros das Nações Unidas, se engajassem na implantação deste programa, chamando a atenção para as seguintes questões:

1. O esporte deveria ser bem integrado na agenda do desenvolvimento. 
2. O esporte deveria ser incorporado como uma ferramenta útil nos programas para o desenvolvimento e a paz. 
3. As iniciativas baseadas no esporte deveriam ser incluídas nos programas de país das Agências das Nações Unidas, conforme, apropriado e de acordo com necessidades localmente avaliadas. 
4. Programas que promovem o esporte para o desenvolvimento e a paz necessitariam de mais atenção e recursos por parte dos Governos e sistema das Nações Unidas. 
5. As atividades baseadas na comunicação que utilizam o esporte deveriam focalizar na mobilização social e na conscientização bem-direcionados, particularmente nos níveis nacional e local. 
6. Uma recomendação final da Força Tarefa foi de que a maneira mais eficaz de implementar os programas que usam o esporte para o desenvolvimento e a paz seria através de parcerias. 

O desenvolvimento econômico se apresenta, na concepção do Relatório, como um dos pontos que deveria ser mais explorado, tanto pelas Nações Unidas como pelos seus “parceiros”, incentivando-os a integrar o esporte em suas ações políticas. 

Este documento reforçou, porém, que além dos interesses econômicos, seria necessário intensificar a utilização das atividades esportivas como conquista de qualidade de vida, prevenção de doenças e integração social. 

O potencial econômico do esporte foi destacado por seu peso econômico resultante de atividades tais como a fabricação de produtos esportivos, eventos desportivos, serviços relacionados ao esporte e a mídia. Portanto, além de ser uma força econômica em si, o esporte foi considerado também um potencial catalisador para o desenvolvimento econômico. 

O texto do relatório, ao tratar do tema específico “Esporte e Educação”, insistia que a educação seria uma medida fundamental para a “concretização de todas as Metas de Desenvolvimento do Milênio” e que, por sua vez, “o esporte teria um lugar natural na educação, seja como uma abordagem formal, não-formal ou informal.”. Ao tratar, especificamente, da relação entre “Esporte, Educação e Educação Física”, indicava que esta última seria essencial para uma educação de qualidade.

Portanto, este Relatório “Esporte para o Desenvolvimento e a Paz” propôs em 2002/2003 ações práticas para os governos de modo a apoiar o alcance das MDM, com a concorrência de ações do setor. 

Caberia destacar que em 2004, com a realização da I CNE, o Ministério do Esporte aprovava a sua Política Nacional do Esporte. De acordo com estudos realizados, esta política pública apresentava identidade com  as metas traçadas pelo relatório da ONU: 
1. Esporte social- instrumentos de inclusão social (em todos os tipos de esporte, há o fator inclusão social, mas há, também, uma política específica para isto); 
2. Esporte Educacional – complemento à atividade escolar (política global, que envolve o esporte além da disciplina Educação Física, e a revitalização dos jogos estudantis e universitários); 
3. Esporte de alto rendimento – o esporte competitivo (com o esporte para milhões, produziremos muitos atletas – e estes servem de exemplo para a prática de esporte); e 
4. Recreação e Lazer – Esporte como qualidade de vida: saúde e bem-estar físico e psicológico (incentivo à prática esportiva para todos, como parte do cotidiano). 

O tema “fator de desenvolvimento econômico” é tratado pelo Ministério do Esporte como uma questão relevante, pois entorno de setor da economia ligado às atividades esportivas, funciona uma “dinâmica econômica” com capacidade de gerar emprego e ampliar a renda em diferentes espaços. Neste contexto, se inserem as diretrizes nacionais de trazer para o País a promoção de grandes eventos esportivos. 


O mundo do esporte apresentaria assim, uma parceria natural para o sistema das Nações Unidas. Por sua própria natureza o esporte envolveria a participação; inclusão e promoção da cidadania. O esporte promoveria melhores processos sociais em comunidades com diferenças étnicas e culturais. 

Os esforços das Nações para assistência a diferentes países para que consigam alcançar as MDMs, incluem vários atores e parcerias para o desenvolvimento sustentável e a paz. 

Em especial, a oitava MDM tem promovido ações conjuntas de parcerias globais para o desenvolvimento. Este processo continua a exigir ampla participação da sociedade civil, dos Governos e agências internacionais.

Neste contexto, o Sistema ONU considera que deveria ser crescente o papel das atividades esportivas em programas das Nações Unidas. O relatório também consolidou as lições aprendidas e recomendações de maximização do uso do esporte e de utilização sistemática.


Diversas ações concretas foram executadas em anos recentes no apoio à utilização do esporte para o desenvolvimento e a paz. Estas incluem as recomendações originárias do MINEPS III; a reunião da UNESCO com Ministros para a educação física e o esporte em 1999; a definição WHA 55.23 (Assembléia Mundial da Saúde) em 2002, a respeito da estratégia global da OMS sobre Alimentação, Atividade Física e Saúde; a decisão pelo Conselho da PNUMA em 2003 de iniciar uma estratégia em longo prazo no esporte e no meio ambiente; e uma Diretriz Executiva da UNICEF no início de 2003 que incentiva todos os escritórios em diferentes países a considerar o esporte na sua programação. 

Da mesma forma, no mundo do esporte, as várias Federações e as Organizações desportivas vêm demonstrando uma consciência crescente sobre o potencial mais amplo do esporte.

Como resultado deste esforço de diferentes agências do Sistema das Nações Unidas para a incorporação do Esporte na agenda dos países e de alcance das MDM, a seguir se encontram as principais recomendações da Força Tarefa, que vem sendo consideradas pelo Brasil e pelos Governos, para avanços no tema “Esporte para o Desenvolvimento e a Paz”:

1. Esporte na agenda do desenvolvimento: 
Convocações para a incorporação do esporte e da atividade física nas políticas de desenvolvimento dos países além de nas agendas de desenvolvimento de agências de desenvolvimento nacionais e internacionais, com ênfase particular nos jovens.

2. Esporte como uma ferramenta de Programa: 
Recomenda aos Governos e às agências das Nações Unidas que incluam a oportunidade de participar no esporte como um objetivo além de uma ferramenta para realizar as Metas de Desenvolvimento do Milênio e os objetivos e de outras conferências internacionais e os objetivos mais amplos do desenvolvimento e da paz.

3. Esporte em Programas das Nações Unidas para o País: 
Recomenda a inclusão de iniciativas relacionadas ao esporte nos programas das agências das Nações Unidas, quando apropriado e de acordo com necessidades avaliadas localmente.

4. Parcerias: 
Recomenda que o sistema das Nações Unidas: (a) Assuma um papel de liderança na promoção do diálogo entre o mundo do esporte e o desenvolvimento nos níveis nacional e internacional a fim de facilitar o desenvolvimento de parcerias inovadoras que envolvam o esporte para o desenvolvimento; (b) Considere a criação de uma "rede global de esporte para o desenvolvimento", para facilitar parcerias entre o sistema das Nações Unidas e organizações relacionadas ao esporte, incluindo federações e associações de esportes e o IOC, ONGs humanitárias relacionadas ao esporte, o setor privado, atletas e equipes e voluntários.

5. Mobilização de recursos: 

(a) Recomenda aos Governos que identifiquem e disponibilizem recursos para:

· Iniciativas esportivas, que maximizem a participação e o acesso ao "esporte para todos", dentro de seus próprios países;

· Fortalecer o esporte para desenvolvimento no âmbito do auxílio de desenvolvimento externo;

· Fortalecer a posição do esporte e da atividade física no desenvolvimento de políticas públicas de modo geral.

(b) Recomenda aos parceiros do sistema das Nações Unidas, incluindo parceiros do setor privado, organizações de esportes e sociedade civil, que gerem apoio técnico e financeiro para o esporte para o desenvolvimento e a paz.

6. Comunicação: 
Incentiva o sistema das Nações Unidas a buscar maneiras novas e inovadoras de usar o esporte para comunicação e mobilização social, particularmente nos níveis nacional, regional e local, engajando a sociedade civil através de participação ativa e assegurando que o público alvo seja alcançado.

 
Em anexo se encontra lista de experiências já cadastradas no site internacional www.sportdevconf.org/?cmd-8; e documentos básicos sobre a relevância do tema no âmbito do Sistema das Nações Unidas, que deverão contribuir para o ME alcançar novos patamares no desenvolvimento setorial brasileiro e de transversalização do esporte nas políticas públicas. 

Como visto na recente avaliação final do Projeto BRA/01/028, a cooperação técnica com o PNUD promoveu relevantes avanços na proposição de programas e projetos setoriais; sendo significativo para a na criação do ME e para a realização de estudos dirigidos as Conferências Nacionais do Esporte. 


A cooperação técnica internacional volta-se para o desenvolvimento de capacidades de instituições e indivíduos; para geração de mudanças; e transformações socioeconômicas. Por meio dela, os beneficiários têm acesso a tecnologias, experiências, conhecimentos e capacitação disponíveis no exterior, os quais, conjugados com as capacidades técnicas locais, podem contribuir para o desenvolvimento do País, em diferentes eixos, tais como: 

(i). Atuação mais eficiente e eficaz da instituição executora do projeto, como daquelas a ela associadas na implementação da cooperação internacional, a partir do aperfeiçoamento de seus quadros profissionais e de conhecimentos em novas tecnologias, do aprimoramento de seus processos internos e de elaboração e implementação de planos e estratégias de ação com maior qualidade;
(ii). Melhor formulação e execução de programas públicos ou de projetos que envolvam parcerias com o setor privado e não-governamental, contribuindo para geração de impactos mensuráveis nos indicadores sociais, econômicos, ambientais e na promoção da cidadania, dentre outros avanços; 

(iii). Contribuição para exercício de cidadania mais consciente de sua contribuição para a definição e implementação de políticas de desenvolvimento nacional, uma das formas de exercício da democracia e controle social dos direitos da sociedade.


O intercâmbio e desenvolvimento desses novos processos, conhecimentos, tecnologias, experiências ou proficiência ocorre por meio de consultoria especializada, capacitação de recursos humanos, aquisição de conhecimentos e novas tecnologias e outros insumos necessários para o alcance dos objetivos do projeto.


O mandato do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD visa, entre outros objetivos, fortalecer a cooperação internacional para o desenvolvimento humano sustentável, prevendo ações nas áreas de: desenvolvimento, inclusão social e redução da pobreza, da modernização de infra-estruturas sócio-econômicas, da sustentabilidade do meio ambiente, governabilidade e estabelecimento de um Estado moderno e eficiente e do aprimoramento da gestão pública, por meio do aporte de instrumentos de monitoramento e avaliação.


A presente cooperação se assenta no Marco de Cooperação entre o Brasil e o PNUD (CCF) para o período 2008-2012, que apresenta quatro programas de desenvolvimento esportivo compatíveis com o Plano Plurianual do Governo Brasileiro PPA 2008/2011. 

Portanto, os objetivos do presente Projeto são coerentes com a orientação do CCF – que tem como metas expandir esforços no sentido de incrementar a governança; aumentar a transparência na administração pública e a integração de estratégias de desenvolvimento; bem como fortalecer as estratégias produtivas, com especial ênfase no avanço da governabilidade, pelo suporte à modernização do Estado Brasileiro, contribuindo para o fortalecimento da capacidade de implementação de programas e projetos de desenvolvimento nacional. 

Com isto, o Projeto estará auxiliando também contribuindo para a construção de um Estado mais eficiente e democrático, mais executor e implementador de ações de forma descentralizada e, mais formulador de políticas e provedor de meios para processos de inclusão social, geração de emprego e renda e democratização com transparência e exercício de cidadania.


Os Objetivos do Projeto apresentam relação com novas prioridades e áreas de atuação do PNUD, sendo que a parceria entre este e o Ministério do Esporte certamente assegurará maior agilidade e eficiência à implantação do Projeto. Esta agilidade marcada pela ampla e comprovada experiência do organismo em programas de alta complexidade, particularmente quanto ao desenvolvimento e sustentabilidades institucional e ao aporte de expertise internacional em diferentes temas do Esporte e MDM. 


Com isto, o Ministério do Esporte se beneficiará da ampla e eficaz rede mundial de consultores especializados do PNUD, que já atuaram na Força Tarefa sobre Esporte (2003) e da sua presença horizontal e em todos os níveis de Governo (que propiciará o compartilhamento de experiências multisetoriais, intergovernamentais e com outros países).



Ademais este organismo internacional conta com comprovado êxito em programas nacionais que levam à: inclusão social e geração de renda e emprego; exercício de cidadania e direitos humanos, trazendo benefícios a todos os setores da sociedade; bem como, apresentam reconhecimento de suas ações voltadas a modernização do setor público e constante preocupação com administração eficaz e eficiente do setor. 

A experiência do PNUD no apoio à formulação e implementação de projetos para o desenvolvimento será importante para a obtenção dos resultados pretendidos com a implantação do Projeto. 

A flexibilização de utilização de insumos físicos e humanos de diferentes naturezas; a possibilidade de aportar contribuições externas ao processo de desenvolvimento institucional; a neutralidade como fator mobilizador para articulação de diversas instâncias e origens institucionais; agilidade e eficiência dos procedimentos técnicos e administrativos do PNUD; bem como, a transparência das normas de operação e gestão financeira (accountability) – e a experiência do organismo em licitações, contratações e assistência técnica certamente justificam o estabelecimento deste Projeto de Cooperação.

Portanto, este Projeto se encontra em linha com as prioridades e diretrizes do Sistema das Nações Unidas, em especial, com o PNUD e poderá ser agregador de novas prioridades na elaboração no próximo Country-Paper para a década de 2010-2020.

B.3. Sobre o Objetivo de Desenvolvimento e Eixos Estratégicos de Desenvolvimento

O setor do esporte brasileiro vem indicando a necessidade de um profundo processo de estruturação desde 1988, quando da promulgação da nova Constituição Federal, sendo que a partir de 2003, com a criação do Ministério, foram surgindo novas demandas decorrentes da necessidade de atendimento da nova política setorial (2005). 

Além de ter que organizar o setor (SNEL); definir PNE e Plano Decenal de Esporte e Lazer; ampliar os Programas e Projetos de inclusão social; reduzir o déficit no atendimento da demanda por serviços e infra-estrutura esportiva; ampliar o financiamento e investimentos setoriais; realizar mega-eventos nacionais e internacionais; ampliar e consolidar redes de parcerias estratégicas; outros fatores de natureza estrutural e conjuntural - como a mudança nas políticas públicas e papel do Estado nos setores sociais - estão na origem da necessidade de desenvolvimento sustentável e estruturação setorial. Bem como no reforço das funções regulatórias, de planejamento e gestão setorial; expansão de modalidades de financiamento e de investimentos setoriais; promoção de novas experiências inovadoras e de descentralização setorial; de estudos, diagnóstico; de pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias e práticas esportivas para uso nacional; processos de monitoramento e avaliação de políticas públicas setoriais e qualificação de profissionais atuantes no setor. 


Com vistas a responder a estas demandas setoriais lacunas foi concebido o presente Projeto, de acordo com o seguinte desenho:

Objetivo de Desenvolvimento:

Contribuir para a democratização e universalização do acesso ao esporte e ao lazer de toda a população brasileira promovendo a inclusão social e o exercício da cidadania por meio do desenvolvimento sustentável setorial e da implementação do Plano Decenal de Esporte e Lazer. 


A consecução desse Objetivo de Desenvolvimento baseia-se nos princípios da Política Nacional do Esporte, reforçadas no Plano Decenal de Esporte e Lazer:
(i) Universalização, inclusão social e desenvolvimento humano pelo esporte;

(ii) Democratização da gestão e participação social

(iii) Esporte como desenvolvimento econômico e nacional

(iv) Desenvolvimento científico e tecnológico com elevação do nível cultural esportivo  

Para alcançar os Resultados esperados deverão ser seguidos os seguintes eixos estratégicos e norteadores da Cooperação Técnica:
Eixos Estratégicos: 

(i) Fortalecer a capacidade institucional do Ministério do Esporte para elaborar, coordenar, monitorar e implementar políticas públicas, consolidando o diálogo social para a promoção do esporte nacional e maior visibilidade internacional.
(ii) Promover a estruturação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer, com a descentralização da gestão das políticas públicas de esporte e lazer e modelo de gestão setorial sustentável. 
(iii) Consolidar o esporte e o lazer, como política de Estado, promovendo o Plano Decenal de Esporte e Lazer e a agenda setorial na Agenda Nacional Social.
(iv) Promover ações nacionais e internacionais de fortalecimento para a realização da COPA 2014 e das OLIMPÍADAS 2016.

B.4. Estratégias de Implementação

De acordo com o informe da avaliação setorial de implementação do PPA 2008/2011 o conjunto de Programas e Ações do Ministério do Esporte está estruturado para alcançar oito objetivos setoriais, já indicados previamente, e atingir cinco Objetivos de Governo: 
(i) promover a inclusão social e a redução das desigualdades; 
(ii) implantar uma infraestrutura eficiente e integradora do Território Nacional; 
(iii) promover o crescimento econômico ambientalmente sustentável, com geração de empregos e distribuição de renda; 
(iv) elevar a competitividade sistêmica da economia, com inovação tecnológica; e 
(v) fortalecer a democracia, com igualdade de gênero, raça, e etnia, e a cidadania com transparência, diálogo social e garantia dos direitos humanos.


Como estratégia geral do Governo brasileiro, expresso no Plano Plurianual de Investimentos – PPA 2008/2011, a cooperação a ser desenvolvida entre o ME e o PNUD, se apresenta sustentada pelos seguintes programas voltados à inclusão social; geração de empregos e fortalecimento da cidadania por meio de: 
(i) Programa 0181: Brasil no Esporte de Alto Rendimento - Brasil Campeão
(ii) Programa 1245: Inclusão Social pelo Esporte 

(iii) Programa 1250: Esporte e Lazer da Cidade; e 

(iv) Programa 8028: Vivência e Iniciação Esportiva Educacional – Segundo Tempo.


Ao mesmo tempo, a sustentabilidade de alcance dos Objetivos do Projeto também é reforçada pelo apoio do PNUD à promoção de programas e projetos, que apóiam o alcance das Metas de Desenvolvimento do Milênio. Estas metas se apresentam relacionadas à inclusão social e a integração do esporte nas agendas nacionais dos Programas de Países participantes do Sistema das Nações Unida.

Outro componente da estratégia nacional de alcance do Projeto corresponde aos processos de democratização, exercício de cidadania, transparência e governabilidade por meio da ampliação da capacidade de gestão descentralizada da ação governamental, devendo o Estado reter sua função primordial de formulador e indutor de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável (social, econômico, ambiental.). 

B.4.1. Estratégia de implementação do Projeto: 


O presente Projeto visa facilitar a implementação do Plano Decenal de Esporte e Lazer (2010/2020); da estruturação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer; da (re) estruturação das Secretarias Nacionais e de novos programas e projetos setoriais; e da operacionalização de iniciativas de compromissos internacionais brasileiros, como a COPA 2014 e OLIMPÍADA 2016. 

Suas atividades são necessárias àquelas definidas nos documentos de planejamento setoriais aprovados nestes temas por meio das Conferências Nacionais, a serem complementadas pela execução de iniciativas com o concurso dos Programas do ME, aprovados no PPA 2008/2011 e suas respectivas atualizações.


Para a consecução de seus objetivos, o Projeto foi estruturado nas quatro vertentes representadas pelos Objetivos Imediatos, que contemplam grupos distintos e complementares de resultados e produtos (insumos).

Cada um dos Eixos Estratégicos deverá comportar iniciativas semelhantes voltadas a diagnósticos, estudos, pesquisas, levantamentos, propostas, avaliação e ações inovadoras no tema.

Em síntese, poderiam ser destacados três eixos de fortalecimento e desenvolvimento setorial sustentável, e um quarto gerador de novos legados esportivos:

(i) O primeiro focaliza a estruturação do Setor Esporte, baseado na necessidade de implantar um novo modelo de planejamento de políticas públicas e de gestão setorial descentralizado, coordenador e participativo, capaz de integrar as visões de parceiros relevantes e da atuação federativa; função das dimensões do País, das diferenças regionais e da necessidade de participação direta e indireta dos diversos atores governamentais, não governamentais e privados nas atividades relacionadas ao esporte e lazer;
(ii) O segundo eixo de Desenvolvimento de Programas, Projetos e Estudos destina-se a fornecer os subsídios à formulação de propostas detalhadas indicadas nos planos e política setorial, bem como a prover insumos para o desenvolvimento setorial, do ME e dos parceiros envolvidos no SNEL. Baseados na implementação e articulação de programas e projetos efetivos e para a pesquisa e desenvolvimento, permitindo ampliar o de conhecimento tecnológico, de soluções e suas possibilidades de aplicação nas diferentes modalidades esportivas e instâncias político administrativas.

(iii) O terceiro eixo está voltado para a implementação, proposição o/u e modernização das Ferramentas de Gestão e Gerenciamento, que permitam reforçar a qualidade e efetividade das ações e melhorar os níveis de coordenação intra e extra-setorial no esporte e lazer. Deverá incluir aquelas iniciativas de desenvolvimento de capacidades nos diferentes espaços político-administrativos, com a participação de relevantes parceiros governamentais, não governamentais e do setor privado. 

(iv) O quarto eixo estratégico visa à promoção de iniciativas de operacionalização de compromissos internacionais para a implementação de ações relacionadas à COPA 2014 e OLIMPÍADAS 2016, em especial, no planejamento e avaliação.

Para fins de melhorar a implantação e o acompanhamento dos avanços do Projeto, destacam-se três assim chamados Produtos estratégicos para os quatro eixos estratégicos:

(i) Sistema Nacional de Informações em Esporte como ferramenta básica para subsidiar as decisões do ME e do Conselho Nacional de Esporte; para agrupar e disseminar dados e informações estratégicas no âmbito de Redes esportivas e do SNEL, que irão orientar as ações do setor como um todo; subsidiarão a elaboração de cenários prospectivos nacionais e estaduais, e que servirão de orientação para as estratégias de atuação, além de promover dados sobre os avanços técnicos e tecnológicos.  

(ii) Sistema de Validação e Avaliação das atividades, fundamental para assegurar a consistência do Projeto, a aderência aos objetivos propostos e principalmente para avaliar os resultados dos esforços empreendidos com a sua implementação, cujos indicadores permitam ao mesmo tempo, corrigir os rumos durante a execução do projeto e avaliar os impactos e resultados.

(iii) Constituição de uma Unidade de Gestão - UGP, pelo ME, cuja função é prover os insumos para a modernização e a capacidade de gestão do Projeto em seus diversos aspectos operativos e executivos, tendo como missão, entre outros aspectos: agilizar os processos gerenciamento e acompanhamento das ações, prover e capacitar os recursos humanos necessários e assistir nos processos de execução das atividades e sua avaliação.


Ainda com relação à implementação do Projeto, é condição básica, para a sustentabilidade, assegurar a transparência e principalmente a divulgação dos resultados e avanços, além de garantir procedimentos de consultas amplas aos parceiros relevantes internos e externos ao ME.


Nesse sentido, serão disseminados, em eventos e conferências, documentos de divulgação dos estudos, disseminadas as informações dos bancos de dados e sistemas de monitoramento e avaliação, além da divulgação das novas metodologias e práticas inovadoras. 


Essa divulgação se dará através de publicações diversas, CD-ROMs, intranet, internet, e foros específicos, tais como cursos, seminários, workshops, congressos, conferências, palestras e outros eventos, visando principalmente o aumento da eficiência global no desenho e condução de estudos e subprojetos.  


A estratégia de saída do Projeto compreende um elenco de medidas necessárias para garantir a sustentabilidade dos resultados obtidos e alcançar, de forma efetiva, um diferencial de qualidade técnica, administrativa e gerencial, necessárias para assegurar a continuidade na operacionalização de Política Setorial, com o maior detalhamento alcançado com o Plano Decenal (2010/2020). As bases estratégicas deste Plano deverão contribuir para alcançar maiores efeitos setoriais, visto que suas 10 linhas estratégicas indicam os avanços prioritários a serem obtidos, por meio da instauração de prática permanente, de planejamento do setor. 

Esse é um dos elementos, que além de inscrever o Projeto no âmbito de Agenda Nacional Social, garantirá melhores condições de sustentabilidade nos próximos quatro anos, devido a ter sido resultado de consultas nacionais e de intensa articulação de parceiros relevantes e de redes socais e esportivas nacionais, por meio de três Conferências Nacionais realizadas em 2004, 2006 e 2010. 


A consolidação de um (novo) quadro institucional (ME, SNEL) e de regulação, fortalecida com ações deste Projeto, é premissa básica para o detalhamento das responsabilidades constitucionais entre os entes federados, setor governamental e não governamental, detalhando os respectivos papéis e responsabilidades em funções de regulação, fiscalização e formulação de políticas, considerando as características das diferentes modalidades esportivas no setor.

Por sua vez, o fortalecimento institucional não se esgota na implementação de um corpo de servidores estruturado. É fundamental o ME dispor de equipes técnicas e de gestão para compor seu quadro executivo, a partir de uma proposta de estrutura técnico-gerencial e de um programa de capacitação e especialização coerente com as finalidades propostas. 


Também contribui para a sustentabilidade e permanência dos Resultados do Projeto, a transparência das ações e disseminação das informações, para o que deverá contribuir enormemente a estruturação do Sistema Nacional de Informações Esportivas, incluindo maior capacidade de monitoramento e avaliação de políticas públicas, incorporando redes setoriais e estaduais, e trazendo maior democratização da gestão e controle da sociedade.

Por fim, um componente, que faz parte das etapas de Projeto, de seu desenho até a execução de cada ação, e que contribui enormemente para aportar sustentabilidade ao Projeto no longo prazo, é a articulação e coordenação intra e inter setorial, bem como a constituição de instâncias de acompanhamento compostas por diferentes parceiros relevantes.


No plano intra-setorial, a implementação do Plano Decenal e do SNEL, permitirão novos arranjos e articulações institucionais, promovendo a elevação dos níveis de diálogo social e coordenação do setor de modo a alcançar novos patamares de eficiência e eficácia das ações. Assim, é fundamental o envolvimento do conjunto de parceiros (stakeholders) do setor, governamentais, não governamentais e do setor produtivo.

Como elemento de articulação e de aglutinação, o Conselho Nacional de Esporte – CNE, que atua como instância de assessoramento ao Ministro na formulação de políticas e diretrizes setoriais, exercendo um papel ainda a ser fortalecido, tanto na coordenação intra-setorial como na articulação com outros setores que integram esse Conselho. O CNE poderia ser ampliado com participação de representantes de outros setores, em se tratando do caráter transversal do tema Esporte, como: Educação, Saúde, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Indústria e Comércio, entre outros; bem como do setor privado e não governamental. 

Também a forte interação com órgãos de fomento a pesquisa e desenvolvimento de projetos inovadores, poderia permitir ampliar o elenco de novas tecnologias e práticas desportivas no país e o desenvolvimento de oportunidades para sua inserção no mercado, injetando mais fôlego no planejamento de longo prazo. 


Para tanto, ainda que tenham sido desenvolvidas nos últimos anos atividades de fortalecimento do ME e de suas Secretarias, de forma a capacitá-las para o bom desempenho de suas atribuições legais, constata-se a necessidade de novas iniciativas mediante: 
(i) Revisão de suas formas de organização e operação; 
(ii) Desenvolvimento de capacidades em seu quadro funcional; 
(iii) Desenvolvimento de instrumentos de gestão, dentre os quais se incluem os processos e mecanismos de planejamento, monitoria e avaliação e;
(iv) Desenvolvimento de normas e padrões de oferta de programas e projetos voltados para o desenvolvimento do esporte e inclusão social.


De acordo com o novo Documento de Projeto, no final do Projeto, a situação a ser alcançada permitiria avanços qualitativos na proposição de políticas setoriais; proposição de experiências inovadoras geradoras de programas e projetos em Esporte; mudanças no mapeamento do cenário setorial; disponibilidade de estudos e pesquisas, objetos dos estudos e ações propositivas do ME, por meio de: 

(i) Relevância das atividades de planejamento, implementação e avaliação de políticas públicas; Plano Decenal de Esporte e Lazer; Sistema Nacional de Esporte e Lazer; novos instrumentos para a gestão técnica, institucional e administrativa setorial 
(ii) Promoção de ações continuadas (produção/revisão/produção) de conhecimentos para o planejamento e monitoramento de políticas públicas; programas e projetos setoriais;

(iii) Incorporação de novos programas e projetos esportivos em âmbito nacional e internacional; 

(iv) Prospecção de inclusão de projetos esportivos inovadores para a inclusão social, considerando-se as novas diretrizes e compromissos nacionais junto ao contexto internacional no campo do Esporte e junto às demais instâncias político-administrativas nacionais;


Portanto, os resultados esperados deveriam ser orientados pelos seguintes eixos de atuação, contando com a estratégia de implantação dos seguintes componentes:

1. Fortalecimento de políticas, estratégias e programas existentes para a promoção da inclusão social por meio do esporte; diminuição da pobreza e geração de trabalho; novos programas e projetos com o aporte de dados, informações; estudos e pesquisas setoriais, em âmbito nacional;

2. Fortalecimento da sustentabilidade institucional do ME no apoio da formulação e implementação de políticas e programas nacionais para o desenvolvimento do esporte; Plano Decenal de Esporte e Lazer e suas linhas estratégicas; SNEL; Conselho Nacional de Esporte, APO e Empresa Brasileira de Legado Esportivo – Brasil 2016;
3. Desenvolvimento e disseminação de conhecimentos contemplando temas relacionados à implantação de políticas de promoção do esporte como inclusão social e cidadania; promoção de pesquisas e estudos em temáticas específicas de competência do ME, com o objetivo de desenvolver repertório de boas práticas e informações em esporte a ser disseminadas, em diferentes instâncias, e entre os seus parceiros governamentais e não governamentais
4. Fortalecimento de espaços de diálogo com demais parceiros federais, estaduais e municipais - governamentais e não governamentais, em temas do Projeto (pesquisas, estudos, planos, programas e projetos, redes); bem como, proporcionar as condições necessárias para a participação ativa destas instâncias para a proposição e no monitoramento social da implementação das políticas públicas para o Esporte; SNEL; CNE; fortalecimento do modelo de gestão setorial: federal, estados e municípios;

5. Fortalecimento do ME para ações regionais e internacionais para eventos como Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas e Para Olimpíadas RIO 2016.
B. 5 Beneficiários


O Programa vai beneficiar, de maneira geral, o setor de esporte do País, mas principalmente o conjunto das iniciativas de inclusão social e de oportunidades de geração de emprego e renda relacionados aos serviços e eventos esportivos. O conjunto de beneficiários potenciais é muito grande: sociedade brasileira, organizações governamentais, não governamentais, empresas privadas, associações, federações e confederações esportivas, centros de pesquisa, atletas e profissionais atuantes no esporte e lazer e demais parceiros relevantes do setor.

 
Como previsto na implementação do Plano Decenal de Esporte e Lazer, que será apoiado pelo Projeto, a expansão da oferta de serviços esportivos e infra-estrutura em diversas modalidades, bem como, a promoção de eventos nacionais e internacionais no setor deverá contribuir tanto para a maior inclusão social, como para a intensificação do ritmo de atividade econômica do País, promovendo maior gração de empregos e renda, relacioandas ao setor.   

O Governo brasilerio também apoiará com este Projeto a implementação de políticas esportivas  consistentes com a Agenda Nacional Social, pois contará com uma ampliação significativa de  beneficiários  melhor capacitados para atuar no setor, em programas e projetos; bem como desenvolver ações e estudos necessários para tal finalidade. 
O ME, por meio de suas Secretarias Nacionais, deverá, no âmbito do Projeto, desenvolver diversos estudos e iniciativas, de forma a permitir sua atuação de maneira mais rápida, mais eficaz e mais adaptada as necessidades do setor para os próximos 10 anos.

Portanto, o esforço para o desenvolvimento do setor nacional, a partir do Projeto, não se restringirá apenas à utilização, por parte do ME e das Secretarias Nacionais, dos resultados e produtos obtidos; os demais Ministérios; Estados e Municípios, o setor de turismo, a indústria e muitas outras áreas governamentais, não governamentais e privadas necessitam das informações e dos resultados a serem produzidos pelo Projeto. Na realidade, uma parcela importante da sociedade se beneficiará, direta e indiretamente com o desenvolvimento deste Projeto, contribuindo, de forma realista, para a ampliação de processos democráticos, de gestão e controle social; e exercício de cidadania. 
A partir de fortalecimento gerencial e institucional, o ME ampliará sua capacidade de atuar de maneira dinâmica e interativa com a sociedade brasileira e parceiros relevantes do setor, voltada para o gerenciamento de vários projetos considerados prioritários e estratégicos para o esporte e lazer nacional na próxima década.

As  recentes experiências de realização de três Conferências Nacionais permitiram a consolidação de processos de consulta a sociedade e parceiros relevantes nacionais, aportando nova dinâmica para atendimento de necessidades do  setoriais, em adequação a realidade nacional. Portanto, certamente este Projeto deverá contribuir ao final para trazer benefícios para o conjunto da sociedade brasileira, principalmente as comunidades de mais baixos ingressos, urbanas e rurais, que passarão a ter maior acesso ao esporte e lazer, por meio de sua universalização em todo o território ancional, em suas diferentes modalidades e espaços sociais e econômicos de concretização, permitindo alcançar novos estágios de desenvolvimento para o setor.
B.6 – Recursos  nacionais e internacionais comprometidos para a execução do Projeto



Este Projeto poderá contar com recursos  provenientes do Orçamento da União, no valor de R$ 37.933.031,85  (trinta e sete milhões e novecentos e trinta e três mil e trinta e um reais e oitenta e cinco centavos), correspondente a US$ 22,183,059,56 (vinte e dois milhões e cento e oitenta e três mil e cinqüenta e nove dólares americanos e cinqüenta e seis centavos), a serem desembolsados no período de seis anos (duração do Projeto de março de 2011 a dezembro de 2016).



Para as ações previstas no primeiro ano de Projeto, foram alocados R$  2.000.000,00 (dois milhões de reais), ou US$  1,204,819.00 (um milhão, duzentos e quatro mil, oitocentos e dezenove dólares americanos), considerando a cotação da moeda estadudinense pelo PNUD para o mês de março de 2011.

B.7.
Insumos

B.7.1. Insumos da Agência Executora


O ME colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 
CONSULTORES PRODUTO 
As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido na legislação vigente relativa ao assunto.


A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 


Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente,  em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos de Projeto.


O projeto prevê, ao longo do período contemplado, contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, as quais serão destinadas a prestação de serviços.

O ME disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

B.7.2. Insumos do PNUD


a) Apoio Técnico


O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  


b) Apoio à Execução Nacional


O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetue pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

 Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuar no projeto;

b) identificação de e apoio a atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo,

c) aquisição de bens e contratação de serviços;

d) acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.


A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes dos manuais corporativos do PNUD.


A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Comitê Gestor do Projeto, direção da Agência Implementadora, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o MMA. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.


Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nos códigos contábeis com agência de implementação (Impl. Agent) 1981 no sistema Atlas, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.


No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à execução Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste Documento de Projeto.


Sistemática de Recuperação dos Custos


De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas à Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categoriais de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam:

a) custos indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de Serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 5%.

b) Custos diretos incorridos a título de provisão de Serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis. Os custos diretos estimados deverão ser submetidos à aprovação prévia do projeto.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.
B.8.
Riscos e Obrigações Prévias

B.8.1. Riscos


O Projeto: “Por uma Agenda Nacional de Esporte: Plano Decenal De Esporte e Lazer” é um programa de caráter incremental e atrelado à Política Nacional de Esporte. Ao mesmo tempo, o Plano Decenal consta de um conjunto de ações a serem implementadas nos próximos 10 anos, apoiado nas ações propostas e consolidadas por meio de Conferências Nacionais de Esporte.

Os Resultados esperados e Produtos estão detalhados, atendendo a 10 linhas estratégicas propostas no PDE, que fortalecem o setor, como o realizado com os setores de Saúde e Educação. 


Este Projeto constituiu uma necessidade de fortalecimento institucional, gerencial e técnico do ME podendo atender as necessidades setoriais ainda que possa haver câmbios na administração do Ministério, das administrações federais e estaduais. 


A redução de riscos é obtida pelo elenco de ações propostas e pela aprovação do PDE, como instrumento de detalhamento das ações setoriais, mas que passa por atualizações anuais, dependendo das prioridades governamentais.


As ações detalhadas correspondem a iniciativas e competências setoriais do ME, criado há sete anos, que hoje enfrenta as fases de estruturação e fortalecimento técnico-institucional, que os demais Ministérios enfrentaram nas décadas de 80 e 90, para atender a expansão de suas atividades, promovendo o aumento da sua capacidade gerencial e técnica. 


Por tal razão, os tipos de risco que enfrenta são relativos, sendo que de modo geral o alcance dos objetivos por meio da execução das ações previstas tem o mérito de, por si só, colaborar para reduzi-la esses riscos. 


Os principais riscos do Projeto e a maneira proposta para diminuí-los, são os seguintes: 

(i) Risco institucional: o maior risco externo do Projeto é a mudança das orientações políticas do País e/ou do ME, e a perda do caráter prioritário do projeto ora apresentado. 

Mitigação do risco: os Resultados e Atividades deste projeto são intrinsecamente relacionados, com o Plano Plurianual 2008/2011, expressos em 4 Programas setoriais, que incorpora programas prioritários de desenvolvimento e inclusão social. Este fato promove a maior probabilidade de identidade dos objetivos e resultados do Projeto, às metas expressas no PPA, e por conseqüência, o reforço executivo por parte do Ministério de Planejamento, além dos demais parceiros institucionais. 


Ademais, os compromissos assumidos em três Conferências Nacionais de Esporte (CNE) sobre a política nacional; sistema nacional e Plano Decenal de Esporte e Lazer promovem a constituição de rede de articulação para a manutenção de prioridades setoriais. 


Caberia destacar ainda os compromissos internacionais assumidos junto à comunidade internacional e parceiros relevantes nacionais para a realização de eventos preparatórios da participação brasileira e aqueles mega eventos como a COPA 2014 e Olimpíadas 2016. 


Desse modo, os objetivos do Projeto correspondem às necessidades reais e importantes para o desenvolvimento dos temas que são prioritárias para compor e consolidar planejamento do setor esportivo e a implementação da política nacional do setor, incluindo a descentralização institucional. 

(ii) Risco gerencial: Dificuldades na implementação dos estudos e novos projetos, indicados no escopo do Projeto.  

Mitigação do risco: O projeto terá novas ferramentas de gestão, gerenciamento e coordenação, inclusive o apoio da UGP/PNUD, subsidiado pelo ME, para cumprir os objetivos do Projeto; bem como, ferramentas de validação e avaliação, aplicadas de forma quase constante em todas as atividades.  Esse tipo de processo contempla um mecanismo controlado de implementação dos projetos, que permitirá a correção de qualquer problema assim que ocorra.

(iii) Risco tecnológico: Novas tecnologias; experiências inovadoras e novos projetos: a implementação de tecnologias novas e novas experiências estão sujeitas a resultados imprevisíveis de sucesso e de não factibilidade econômica, institucional ou técnica

Mitigação do risco: O Projeto deverá considerar mecanismos de implementação e de sustentabilidade dos resultados obtidos, tais como divulgação de resultados, promoção de foros de debates e outras atividades correlatas em âmbito nacional; estadual e local; bem como, em âmbito internacional e regional.
Segunda Parte- Matriz de Resultados e Recursos do Projeto (PRRF)

A. 1. Sobre os Objetivos, Resultados, Produtos, Indicadores e Atividades
Objetivo de Desenvolvimento: Contribuir para a democratização e universalização do acesso ao esporte e ao lazer de toda a população brasileira promovendo a inclusão social e o exercício da cidadania por meio do desenvolvimento sustentável setorial e da implementação do Plano Decenal de Esporte e Lazer. 

Meios de Verificação:

Diagnóstico Setorial; Diretrizes do PDE e Política de Desenvolvimento do Setor; Cenários Prospectivos na Década; Cronograma de Execução PDE; Sistema de Monitoramento e Avaliação de Políticas Setoriais; Nova Estrutura de Planejamento; Lei do SNEL; Modelo de Gestão Setorial; Novos Mecanismos e Instrumentos de Financiamento Setorial.

Eixo Estratégico I: Fortalecer a capacidade institucional e a gestão do ME

Indicadores de sucesso
Diagnóstico institucional do ME; Cenários prospectivos das SN e do ME; Modelo de gestão ME; Projetos Segundo Tempo; PELC; Pintando a Liberdade, revisados e ampliados; Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas; Novos concursos públicos realizados; Capacitação e Sensibilização promovidas; Redes e instâncias de articulação intra e extra ME; Resoluções de adequação das Secretarias Nacionais as novas demandas; UGP operacionalizada;

Resultado 1 – Elaboração dos instrumentos e processos de coordenação intra-setorial do ME e adequação às novas demandas institucionais
Indicadores de Resultado

Gestão setorial melhorada; Capacidades desenvolvidas; novas funções exercidas; Maior integração/coordenação das ações; Sistema de Monitoramento e Avaliação operando. 

Produto 1.1 - Unidade Gestora do Projeto - UGP implantada
Indicadores de Produto

Constituição pelo ME de UGP; avaliações realizadas; sistema de gerenciamento físico-financeiro implantado; ampliação da carteira de estudos e projetos; missão PNUD; ampliação de cooperações técnicas.

Atividades:
1.1.1. Elaborar proposta contemplando criação pelo ME da UGP; manuais e instrumentos para apoiar a Unidade, em processos gerenciais, administrativos e financeiros;

1.1.2. Elaborar manual de avaliação semestral e anual de desempenho do Projeto e manual de monitoramento técnico e financeiro do projeto;

1.1.3. Realizar estudos visando avaliação independente de desempenho de Meio de Projeto e Final;

1.1.4. Elaborar subsídios para avaliação independente do projeto a cada dois anos, de meio termo, e final do projeto;
1.1.5. Utilizar permanentemente do Sistema de Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos – SIGAP/ABC;
1.1.6. Realizar monitoramento e avaliação dos trabalhos em execução no Projeto por meio da atuação da própria equipe técnica do PNUD (missão PNUD);
1.1.7. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.
Produto 1.2 – Rede/Sistema Nacional de Informações, Avaliação e Monitoramento de Esporte (SNIE), elaborada.

Indicadores de Produto

Base de Dados preliminar e Indicadores de evolução do setor e modalidades, propostos; Estrutura preliminar de operação da Rede proposta; Relatórios de situação semestrais sobre o setor/políticas públicas; projetos e programas; Elaboração de proposta piloto de integração estadual e municipal;

Atividades:
1.2.1. Elaborar diagnóstico no tema; novas demandas e instrumentos de colaboração de parcerias para obtenção de informação por modalidade esportiva, identificadas;

1.2.2. Elaborar proposta de estrutura operacional da rede e de banco de informações para processo de monitoramento e avaliação de políticas, projetos e programas nacionais; 
1.2.3. Elaborar proposta de variáveis, indicadores e informações, abrangência temporal e espacial das informações, formas de coleta, periodicidade, etc.;

1.2.4. Elaborar proposta para a implantação de piloto da rede nacional/ sistema; com possibilidade de rebater em pelo menos um estado e um município;
1.2.5. Realizar projeto piloto em âmbito nacional;
1.2.6. Realizar estudos e diagnósticos para articulação com outros bancos e bases de dados de setores afins governamentais e participantes do Conselho Nacional de Esporte; Comitês e Comissões Esportivas

1.2.7. Propor manuais para a elaboração de relatórios periódicos de avaliação de políticas setoriais, programas e projetos do ME;

1.2.8. Elaborar propostas de procedimentos e instrumentos para disseminação das informações sistematizadas.

1.2.9.  Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.
Produto 1.3 – Diagnóstico institucional e Plano de Gestão das Secretarias Nacionais e ME, realizados
Indicadores de Produto

Diagnostico técnico institucional realizado; Proposta de Plano de RH e Reestruturação Secretarias Nacionais e demais áreas elaborado; Manuais, instrumentos e novos procedimentos gerenciais propostos; Estudos para seminários realizados.

Atividades:
1.3.1. Elaborar diagnóstico da situação atual do ME para enfrentar desafios de implementação do PDE e compromissos internacionais; com proposições para atendimento de novas demandas setoriais (cenários);

1.3.2. Elaborar proposta de plano de ação para a reestruturação técnica e operacional das demais Secretarias e unidades administrativas do ME, à semelhança do realizado na Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento;

1.3.3. Elaborar proposta para proposição de novas metodologias de planejamento, monitoramento e avaliação de programas e projetos nas Secretarias Nacionais e na área do Esporte;

1.3.4. Elaborar proposta para disseminação e documentos técnicos sobre Gestão de Recursos Humanos em Esporte e Lazer;

1.3.5. Elaborar manuais para sensibilização e/ou capacitação técnica e gerencial de gestores públicos nacionais em esporte e lazer e para multiplicadores;

1.3.6. Elaborar proposta para ampliação das redes de parcerias de gestores públicos estaduais e municipais; bem como, outros parceiros relevantes do setor;

1.3.7. Elaborar manuais para a sensibilização e capacitação de parceiros não governamentais em temas setoriais; 

1.3.8.  Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.
Resultado 2: Programas e Projetos Sociais do ME fortalecidos

Indicadores de resultado
Diagnóstico de Programas e Projetos; novos desenhos de Programas e Projetos; disseminação e estudos para seminários de sensibilização de parceiros setoriais; redes de articulação com parceiros setoriais;

Produto 2.1. - Programas e Projetos avaliados e novas propostas elaboradas 

2.1.1. Elaborar propostas de melhorias aos Programas Sociais tais como: Segundo Tempo; Pintando a Liberdade; Pintando a Cidadania; Lazer e Esporte nas Cidades;

2.1.2. Elaborar proposta de subsídios ao monitoramento e avaliação de Programas e Projetos da Secretaria de Futebol, inclusive aqueles relacionados à COPA 2014;

2.1.3. Elaborar proposta para aprimoramento da atual Lei de Incentivo ao Esporte;

2.1.4. Elaborar propostas para ampliar o financiamento privado de iniciativas esportivas e projetos sociais no ME e no SNEL;

2.1.5.  Elaborar propostas de novos projetos inovadores pelas Secretarias Nacionais

2.1.6. Elaborar propostas para disseminação experiências inovadoras 
2.1.7. Elaborar documento contendo informações sobre a apropriação de custos de projetos sociais (custos unitários); com elaboração de manuais de composição de custos, administração financeira e gerencia de projetos;

2.1.8. Elaborar propostas de manuais de gestão para gestores públicos para apresentação de propostas de projetos esportivos; 

2.1.9.  Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.
Produto 2.2 – Plano de fortalecimento do CNE e proposição de Câmaras Técnicas 

Indicadores de Produto
Diagnóstico do CNE; Proposta de estruturação, regulamentação; estudo sobre Câmaras Técnicas e Secretaria Executiva; Aprovação do PDE e SNEL; Apoio a atuação do Conselho na gestão esportiva do País.

Atividades:

2.2.1. Realização de diagnóstico da atuação do CNE;

2.2.2. Elaboração de proposta para criação de organogramas, estrutura, competências e órgãos de apoio a CNE: Câmaras Técnicas por tema e/ou modalidade; Secretaria Executiva;

2.2.3. Elaboração de proposta e adoção de medidas (inclusive monitoramento e avaliação) de aumento do impacto das ações do Conselho e de suas Câmaras Técnicas; 

2.2.4. Elaborar propostas/plano com estratégias de curto, médio e longo prazo para a atuação do Conselho e suas Câmaras Técnicas;

2.2.5. Elaborar plano estratégico para articulação e integração operacional do CNE com os novos/ futuros Conselhos Estaduais e Municipais de Esporte.

2.2.6. Elaborar manual para o monitoramento e avaliação das iniciativas anuais da CNE e disseminação sistematizada dos relatórios bimensais.

2.2.7.  Elaborar subsídios e propostas para Conselho e Câmaras Técnicas;
2.2.8.  Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.
Resultado 3: Cooperação Internacional com capacidade de mobilização de recursos adicionais para iniciativas esportivas do ME.

Indicadores de Resultado
Desenvolvimento de capacidades no quadro funcional do ME para a CI; Diagnóstico das demandas de cooperação; Propostas e Plano de Cooperação Internacional; Organização, estrutura e operação da CI; Manuais e documentos; Projetos de CI bilaterais, multilaterais sistematizados; Levantamento de experiências bem sucedidas e inovadoras em cooperação;

Produto 3.1: Plano de Cooperação Internacional elaborado 

Atividades:

3.1.1. Elaborar manuais, em conjunto com as áreas competentes do ME, para estruturação, mecanismos e processos de Cooperação Internacional do ME, nos componentes: técnica; científica e tecnológica; e econômica; bem como Plano de CI;
3.1.2. Elaborar proposta, em conjunto com as áreas competentes do ME, contemplando informações, iniciativas de ação, mecanismos e processos de Cooperação Internacional do ME com os organismos internacionais de vinculação a área do Esporte, Atividade Física e temas transversais, notadamente em assuntos coadunados com a Política Nacional do Esporte, como: Conselho Americano de Esporte - CADE, Conselho Ibero-americano de Esporte - CIDE, Conselho Sul-americano de Esporte - CONSUDE, Esporte Para Todos, Agência Mundial Antidoping AMA/WADA, dentre outros;
3.1.3. Elaborar proposta, em conjunto com as áreas competentes do ME, contemplando informações e suporte na identificação das fontes de crédito externo, doação e colaboração para atender às necessidades de cooperação econômica; técnica; científica e tecnológica do PCI/ME, incluindo compromissos internacionais;

3.1.4. Elaborar subsídios, em conjunto com as áreas competentes do ME, para o processo de identificação, pelas áreas fim do ME, de fontes de recursos/crédito interno para compor a contrapartida nacional requeridos pelas fontes de cooperação;

3.1.5. Elaborar subsídios e manuais para confecção de cartas-consulta, bem como de estudos técnicos e/ou de viabilidade, entre outros, necessários ao desenvolvimento das propostas de cooperação econômica e técnica;

3.1.6. Elaborar subsídios em conjunto com as áreas fim, de manuais operativos e demais mecanismos e instrumentos para a adequada alocação, uso e gestão dos recursos provenientes das cooperações econômicas e técnicas, inclusive se necessário, de recursos internacionais;

3.1.7. Elaborar manuais para instrumentar o ME sobre os procedimentos de negociação das cooperações econômicas e técnicas por meio de traduções especializadas; reuniões de capacitação; estudos e sínteses de documentação de suporte;
3.1.8. Elaborar subsídios em conjunto com as áreas fins do ME para a promoção de Plano de Cooperação Técnica com o PALOPS; Haiti, CPLP e MERCOSUL e para proposta de procedimentos de disseminação de projetos bem sucedidos, como: Segundo Tempo e PELC;
3.1.9.  Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.
Eixo Estratégico II: (Re) Estruturação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer.

Indicadores de sucesso
Lei de criação do SNEL elaborada e aprovada; lei de criação modelo de conselho estadual e municipal elaboradae aprovada; Manuais de planejamento, gestão, recursos finaceiros e humanos; monitoramento e avaliação do SNEL e Conselhos, elaborados e aprovados; novos Projetos e Programas estaduais e municipais;

Resultado 4 – Novo modelo de planejamento do sistema do setor esportivo, proposto.
Indicadores de Resultado
Nova Estrutura de planejamento e operacionalização setorial; Diretrizes de desenvolvimento setorial implementadas; prioridades estabelecidas para a descentralização e recursos necessários indicados; 

Produto 4.1 – Diagnósticos e estudos para o planejamento do sistema esportivo.

Indicadores de Produto
Diagnóstico de desempenho do setor; Metodologias de análise e avaliação criadas; Proposições e recomendações; disseminação do modelo entre os entes do SNEL.

Atividades:
4.1.1. Levantar, identificar as principais questões (conflitos e pendências) nos aspectos institucionais, de regulação, gestão, entre outros;

4.1.2. Elaborar diagnóstico e avaliação do planejamento  e gestão do setor: federal, estadual e municipal;

4.1.3. Formular proposições e medidas de ajustes a gestão e planejamento para o setor, incluindo legislação necessária;

4.1.4. Elaborar propostas de validação do diagnóstico com os atores de relevância e implantação de estrategias de ajustes do setor com estados e municipios;

4.1.5. Elaborar metodologia de monitoramento e avaliação de planejamento do setor nas três instâncias, focando na estratégia de fortalecimento institucional dos entes envolvidos.

4.1.6. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.

Produto 4.2 – Estudos metodológicos para implementação do planejamento descentralizado no setor de Esporte.

Indicadores de Produto
Relatórios de situação; Inventário dos recursos e potenciais; Cenários prospectivos; Estudos e simulações de funcionamento do SNEL; Nova metodologia de Planejamento Esportivo; estudos e manuais para seminários de Monitoramento e Avaliação.

Atividades:
4.2.1. Realizar inventários de recursos existentes e seus potenciais: federal, estados e municípios;

4.2.2. Elaborar propostas multidisciplinares para criação de Conselhos estaduais e municipais para planejamento setorial e outras responsabilidades (gestão, monitoramento e avaliação).

4.2.3. Desenvolver metodologias para a implementação e gestão de Conselhos em diferentes instâncias;

4.2.4. Aperfeiçoar e desenvolver modelos de gestão, instrumentos e mecanismos de operacionalização dos Conselhos e do planejamento setorial nas diferentes instâncias 

4.2.5. Realizar estudos e diagnósticos da estrutura institucional do Planejamento e Gestão dos Conselhos.

4.2.6. Elaborar subsídios para o monitoramento, avaliação e análise do processo de implementação do Planejamento descentralizado setorial.

4.2.7. Elaborar propostas de estruturação e fortalecimento de Conselhos de Esporte;
4.2.8. Elaborar proposta para consultas estaduais e municipais para validação dos estudos; instrumentos de monitoramento e avaliação; e de disseminação de resultados  dos estudos sobre a estruturação do SNEL 

4.2.9. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.

Produto 4.3 – Planejamento detalhado do Sistema Nacional de Esporte e Lazer.

Indicadores de Produto
Nova estrutura proposta; Novo Sistema Nacional aprovado por Lei; Novos Instrumentos e Mecanismos, elaborados e aprovados; Estudos para disseminação e sensibilização
Atividades:
4.3.1. Identificar e selecionar instituições, consultores ou equipes parceiras para a  realização dos estudos, pesquisas e diagnósticos para o SNEL e financiamento; 

4.3.2. Elaborar subsídios para a nova estrutura e funcionamento do SNEL em âmbito federal, estadual e municipal (componentes: estrutura, organograma; recursos técnicos, orçamentários e financeiros; jurídicos; legais; instrumentos e processos de moniotramento e avaliação);

4.3.3. Propor redes de parcerias para a elaboração de Projeto de Lei e aprovação de Lei com a criação do Sistema; para implementação do Plano Decenal de Esporte e Lazer; e do processo de planejamento permanente setorial.

4.3.4. Propor modelo de integração de parceiros governamentais, não governamentais e do setor privado como co-gestores do SNEL.

4.3.5. Elaborar propostas para as esferas estadual e municipal de obtenção de subsídios e de disseminação de resultados  dos estudos sobre a estruturação do SNEL (monitoramento e avaliação);

4.3.6. Realizar a valaição do processo da implantação piloto de um Conselhos estaduais e um Conselhos municipais;
4.3.7. Propor modelo e processo de disseminação e sistematização das experiências bem sucedidas na implantação de Conselhos Esportivos

4.3.8. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.

Resultado 5: Novo modelo de Gestão Setorial do SNEL elaborado
Indicadores de Resultado

Órgãos integrantes do SNEL identificados; SNEL aprovado; Novo modelo de gestão setorial e estrutura no SNEL operacional; Pessoal capacitado; estrutura e operação da nova gestão no ME e CNE

Produto 5.1 – Avaliação dos órgãos e da gestão institucional do Setor 

Indicadores de Produto

Diagnóstico; Estudos realizados; Termos de Referência; Estudos e avaliações; Nova metodologia; Novo Planejamento Estratégico Setorial 

Atividades:
5.1.1. Análise das recomendações  revisadas dos relatórios das Conferências Nacionais ;

5.1.2. Elaborar proposta de implementação das sugestões das CNE e PNE, PDE; 

5.1.3. Elaboração de propostas para questões relativas à regulamentação, financiamento e alocação de recursos; planejamento estratégico setorial;

5.1.4. Propor modelo de capacitação, sensibilização e articulação institucional das propostas de nova estrutura do SNEL, envolvendo CNE, ME, órgãos  federais, estaduais e municipais; não governamentais e privado relacionados ao setor

5.1.5. Realizar avaliação e análise do processo de implementação da nova estrutura.

5.1.6. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.

Produto 5.2. Estudos Complementares de Reestruturação Institucional do Setor/SNEL.

Indicadores de Produto

Estudos e diagnósticos sobre o papel dos parceiros governamentais  e ongs, nos Estados e municípios; estudos sobre os Convênios e outros instrumentos de gestão; Estudos sobre cenários e riscos setoriais; apoio estratégico gestão setorial no ME estruturado. 

Atividades:
5.2.1. Elaborar diagnósticos das situações atuais nos estados e municípios sobre esporte;

5.2.2. Propor instrumentos e processos para a gestão setorial e estadual e municipal;

5.2.3. Elaborar propostas para implementar novo arranjo interno no ME para descentralização de política e SNEL; diagnósticos de recursos técnicos, administrativos e de gestão em âmbito nacional e estadual;

5.2.4. Elaborar propostas para criação, no ME, de instância de apoio à gestão, monitoramento e o planejamento do SNEL . 

5.1.5. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.

Produto 5.3 – Aperfeiçoamento de monitoramento e avaliação de projetos esportivos nacionais bem sucedidos.

Indicadores de Produto

Metodologia de monitoramento e avaliação elaborada e operacionalizada para projetos e programas nacionais, estaduais e municipais; Novas propostas de Projetos e Programas identificadas e operacionalizadas; proposição de indicadores setoriais;

Atividades: 

5.3.1. Identificar e selecionar instituições, consultores e equipes parceiras na realização dos estudos; diagnósticos e propostas para Monitoramento e Avaliação

5.3.2. Elaborar subsidios para a nova metodologia de monitoramento e avaliação de programas e projetos bem sucedidos nas esferas: nacional, estadual e municipal; com a proposição de colaboração de redes e fórum 

5.3.3. Propor manuais e mecanismos para disseminação, planejamento e implementação de novos projetos  e programas nas três esferas político administrativas.

5.3.4. Elaborar, em parceria com outras organizações governamentais e não-governamentais, novos projetos inovadores e implementar pelo menos uma iniciativa com a colaboração dessas parcerias;
5.3.5. Elaborar subsídios para os novos processos, mecanismos e instrumentos para dar maior agilidade e eficiência a formalização de convênios para apoio de projetos e programas nos tres níveis administrativos;

5.3.6.  Propor nova metodologia de avaliação setorial e de indicadores setoriais para políticas públicas, projetos e programas setoriais. 

5.3.7. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.
Eixo Estratégico III: Desenvolver Programas, Projetos e Estudos de apoio ao Plano Decenal de Esporte e Lazer e PNE.

Indicadores de sucesso
Programas e Projetos selecionados para implementação; pelo menos 3 estudos para cada linha estratégica do PDE; atualizações anuais do PDE e do plano de ação anual; monitoramento e avaliação de políticas públicas; aprovação de legislação e documentos setoriais;

Resultado 6 – Insumos técnicos de apoio ao PDE e PNE elaborados
Indicadores de Resultado

Proposta de Medida Provisória e/ou instrumento jurídico para a aprovação do PDE; Detalhamento das 10 linhas estratégicas de ação do PDE; Estudos, pesquisas, diagnósticos, e planos de ação realizados para cada linha estratégica do PDE; Novas fontes de financiamento e investimentos; Novos e/ou existentes Projetos e Programas identificados e implementados; Estudos e pesquisas para identificação de novas demandas setoriais; 

Produto 6.1. – Estudos e Projetos de detalhamento das Ações e Metas do PDE realizados.

Indicadores de Produto

Inventário de estudos, pesquisas e projetos indicados no PDE; Estudos, propostas, diagnósticos, programas e projetos inovadores para linhas estratégicas; Estudos de identificação de novas demandas; redes de articulação e participação consolidadas; 

Atividades:
6.1.1. Identificar e selecionar instituições, consultores e equipes parceiras na realização dos estudos; diagnósticos e propostas para cada uma das 10 linhas estratégica do PDE(em anexo); e propor o estabelecimento de acordos de cooperação e parcerias entre organismos e projetos afins

6.1.2. Elaboração de subsídios para o planejamento da implementação das ações e metas prioritárias acordadas no PDE;

6.1.3. Propor metodologia de monitoramento e avaliação de alcance de metas do PDE e propor estudos/estabelecimento de grupo técnico executivo de acompanhamento da implementação do PDE;

6.1.4. Realizar diagnósticos para Política Nacional de Formação e Valorização Profissional

6.1.5. Avaliar a operacionalização de colaboração de redes e fórum para implementação do PDE; CNE e Planos Setoriais; 

6.1.6. Propor manual de elaboração dos planos bianuais de atualização de diretrizes do PDE (2010/2020) para disseminação e avaliação do impacto das ações do PDE; 
6.1.7. Elaborar instrumentos para dar maior agilidade e eficiência na formalização de Convênios para apoio de implementação do PDE nos três níveis administrativos;

6.1.8. Elaborar proposição de indicadores setoriais para as ações e metas das 10 linhas estratégicas do PDE; 

6.1.9. Propor instrumentos de avaliação, disseminação e articulação das experiências e os resultados dos estudos/projetos/ programas das linhas estratégicas do PDE; e 

6.1.10. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.

Produto 6.2 - Projetos inovadores e pilotos para implantação de propostas estratégicas do PDE.

Indicadores de Produto

Estudos concluídos; Desenvolvimento de Capacidades nos quadros funcionais do ME; Projetos-piloto em andamento; Projetos de Lei, Resoluções e estudos e manuais de sensibilização para seminários de monitoramento e avaliação realizados;

Atividades:
6.2.1. Identificar e selecionar em conjunto com as áreas fins do ME os parceiros, instituições, consultores e organismos para implementação de recomendações de operacionalização, melhorias e desenvolvimento dos estudos e projetos;

6.2.2. Propor subsídios para o estabelecimento de acordos de cooperação e parcerias entre organizações e projetos afins;

6.2.3. Elaborar manual para estudo de viabilidade técnico-econômica de Projetos e Programas do ME/SNEL, existentes e novos, e manuais de capacitação e disseminação para estados e municípios;

6.2.4. Elaborar projeto de parceria para estudos mercadológicos de novos e atuais projetos e programas do ME/SNEL;

6.2.5. Elaborar propostas sobre custos; capacitações, centros esportivos e novas tecnologias para práticas esportivas e projetos nas modalidades de atuação do ME, incluindo Futebol;

6.2.6. Elaborar propostas sobre mecanismos, manuais e instrumentos de proposição, elaboração, gestão, monitoramento e avaliação de projetos e programas inovadores e existentes propostos no PDE;

6.2.7. Elaborar documentos para disseminação em rede das experiências bem sucedidas, projetos inovadores e os resultados das avaliações dos estudos, pesquisas, levantamentos, propostas das linhas estratégicas do PDE;

6.2.8. Elaborar proposta de grupo de apoio técnico e institucional na implementação, monitoramento e avaliação de projetos-piloto; experiências bem sucedidas e outras iniciativas propostas no PDE 

6.2.9. Propor subsídios para monitoramento e avaliação dos estudos/projetos estratégicos.

6.2.10. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos.

Eixo Estratégico IV: Promover iniciativas nacionais e internacionais para a operacionalização da COPA 2014 e OLIMPÍADAS 2016

Indicadores de Sucesso
Projetos de Cooperação Técnica, elaborados para a COPA 2014 e para as Olimpíadas 2016; Termos de referência, elaborados; Sistema de Monitoramento e Avaliação dos compromissos setoriais do ME para os Megaeventos

Resultado 7: Gestão setorial do ME ampliada com novo Projeto de Cooperação Técnica: Rumo a COPA 2014.

Indicadores de Resultados

Projeto de Cooperação Técnica do PNUD para apoiar supervisão setorial do ME, elaborado e aprovado; Estudos e manuais de ações de supervisão e monitoramento do ME de compromissos setoriais com a realização da COPA 2014; Estabelecimento de instrumentos, indicadores de desempenho e parcerias institucionais com a FIFA, CBF e parceiros setoriais

Produto 7.1. – Projeto de Cooperação Técnica “Rumo a Copa 2014”, elaborado e aprovado

Indicadores de produto
Projeto de cooperação técnica, elaborado e aprovado; termos de referência; seminários de análise e sensibilização; estudos e consultorias realizadas; instrumentos e avaliação propostos; 

Atividades:

7.1.1. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos;
7.1.2. Seleção e contratação de consultores técnicos para elaboração de produtos e estudos para Documento de Projeto;
7.1.3. Elaboração de proposta de processo de execução, monitoramento e avaliação do Projeto;
7.1.4. Proposta de processo de gerenciamento do Projeto
7.1.5. Elaboração da proposta de Documento de Projeto
7.1.6. Apresentação, discussão e validação da proposta de Projeto e realização dos ajustes necessários;
Resultado 8: Gestão setorial do ME ampliada com novo Projeto de Cooperação Técnica: Construindo a Olimpíada 2016.

Indicadores de Resultados

Projeto de Cooperação Técnica do PNUD para apoiar supervisão setorial do ME, elaborado e aprovado; Estudos e manuais de ações de supervisão e monitoramento do ME de compromissos setoriais com a realização da Olimpíada 2016; Estabelecimento de instrumentos, indicadores de desempenho e parcerias institucionais com o COI; COB, APO e parceiros setoriais

Produto 8.1. – Projeto de Cooperação Técnica “Construindo a Olimpíada 2016”, elaborado e aprovado

Indicadores de produto
Projeto de cooperação técnica, elaborado e aprovado; termos de referência; seminários de análise e sensibilização; estudos e consultorias realizadas; instrumentos, monitoramento, e avaliação propostos; 

Atividades:

8.1.1. Propor subsídios para elaboração dos Termos de Referência para realização de todas as iniciativas deste Produto/Projeto e para o monitoramento das atividades e produtos;

8.1.2. Seleção e contratação de consultores técnicos para elaboração de produtos e estudos para Documento de Projeto;

8.1.3. Elaboração de proposta de processo de execução, monitoramento e avaliação do Projeto;

8.1.4. Proposta de processo de gerenciamento do Projeto

8.1.5. Elaboração da proposta de Documento de Projeto

8.1.6. Apresentação, discussão e validação da proposta de Projeto e realização dos ajustes necessários;

Terceira Parte: Arranjos de Implantação

A1. Arranjos de implantação
A execução deste Projeto é de responsabilidade do Ministério do Esporte - ME  e seu gerenciamento partilhado entre O ME e o Escritório no Brasil do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, nos termos dos artigos 6º e 7º das “Obrigações e Pré-Requisitos” constantes do presente Documento de Projeto.


Ao longo do Projeto poderão ser realizadas revisões de metas, produtos e atividades permitindo à adoção de uma estratégia dinâmica e flexível, essencial as necessidades de um setor muito demandado até 2016.


 As revisões serão realizadas em conjunto pelo PNUD, ABC e ME. Devendo ocorrer ao longo de um espaço de tempo capaz de atender as necessidades das partes, no que se refere ao amadurecimento de contribuições substanciadas e envolver as diversas instâncias do ME; bem como, outras instituições relacionadas ao desenvolvimento do Projeto.


A responsabilidade pela execução das ações previstas é da Secretaria Executiva e de uma Unidade Gestora do Projeto (UGP), a quem caberá, entre outras funções, definir diretrizes e cronogramas de ação, aprovar, avaliar, acompanhar e controlar a implementação do Projeto. A estrutura, o organograma, bem como as funções e atribuições da UGP estão devidamente detalhados a seguir.


A UGP deverá contar com a participação dos servidores públicos do ME, que atuarão conjuntamente com profissionais contratados por meio de empresas terceirizadas sempre que assim entender a legislação atinente ao tema na administração federal. 

Deste modo as ações necessárias a boa coordenação do Projeto estarão asseguradas pela ação complementar dos servidores públicos e demais profissionais atuantes em áreas de planejamento, monitoramento, avaliação e gerenciamento do Projeto. 
Ademais, determinados profissionais altamente especializados poderão vir a colaborar com a Unidade de Coordenação do Projeto de modo a subsidiar informações especializadas e técnicas concernentes a temas estratégicos e relevantes a Política Nacional de Esporte e aos compromissos assumidos para a realização da Copa 2014 e Olimpíadas 2016.
Neste sentido a colaboração da Cooperação Técnica com Organismos Internacionais, como o PNUD poderá aportar ao Projeto e a Coordenação da UGP, significativo avanço na qualidade técnica e na diversidade de experiências bem sucedidas no cenário nacional em temas do Projeto.
Este cenário de colaboração com a UGP de profissionais especializados foi vivido de forma positiva pelo ME e pelo Projeto de cooperação técnica BRA/01/028 nas ações relativas ao acompanhamento e supervisão dos Jogos Pan-americanos RIO2007. Graças à colaboração de profissionais altamente especializados pode o ME fazer face às ações de acompanhamento de iniciativas, que subsidiaram tanto a Direção Superior da Pasta, a Presidência da República e o Tribunal de Contas da União – TCU, com informações especializadas sobre o estágio das ações para os Jogos. 

O ME enfrentará novamente dois grandes desafios representados pela Copa do Mundo de Futebol 2014 e pelas Olimpíadas 2016, para os quais deverá continuar exercendo as duas funções de responsável pelas políticas setoriais devendo manter e exercer o seu papel de supervisor nacional destas iniciativas. O Projeto poderá contratar consultores a serem selecionados segundo as normas, princípios e procedimentos definidos para a Cooperação Internacional, contidos nos diferentes Decretos e Portarias sobre o tema, que se encontram em anexo.


Por sua vez, as contratações, a administração orçamentária e financeira e a auditoria obedecerão ao disposto nas seguintes partes deste Documento: Obrigações e Pré-Requisitos e nos Anexos: “Disposições Suplementares do Documento de Projeto – Contexto Legal”.  


O ME assumirá a responsabilidade de gerenciar e implementar as ações previstas no Projeto, fazendo quando necessária à articulação com demais parceiros setoriais ou os entes federados da União. 


Fica definido que a Direção Nacional do Projeto será exercida por servidor do ME e estará subordinada diretamente ao Secretário-Executivo.

A gestão operacional deverá contar com servidores públicos para dar suporte a Unidade de Gerenciamento de Projetos (UGP) e se dará também por meio do uso do sistema gerencial do PNUD, o que permitirá em parte o acompanhamento físico-financeiro das atividades desenvolvidas; e fornecimento de subsídios para a elaboração de relatórios de progresso anuais. 

Nos demais temas de monitoramento técnico, financeiro e gerencial da cooperação técnica, a UGP manterá registros de acompanhamento, mantendo compatibilidade com sistemas existentes na ABC (SIGAP) e PNUD (ATLAS).


Conforme prevê o artigo 21 da Portaria MRE n° 433/2004 cabe a Agência Brasileira de Cooperação – ABC:

· Acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos do projeto, visitas ao ME e reuniões com seus responsáveis, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados;

· Orientar o ME quanto aos procedimentos técnicos e administrativos da cooperação técnica internacional;

· Efetuar reuniões periódicas com o ME e PNUD;

· Promover a constituição de banco de dados para armazenar as informações sobre a execução técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do projeto;

· Colocar à disposição dos órgãos de controle nacionais os relatórios de progresso recebidos dos projetos;

· Divulgar informações sobre a cooperação técnica internacional;

· Promover, na medida de sua disponibilidade técnica e financeira, a capacitação do pessoal envolvido na execução dos projetos. 


Ao PNUD cumpre além de desenvolver, em conjunto com o ME, as atividades previstas no Documento de Projeto, as seguintes responsabilidades:
· Processar, por solicitação do ME, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

· Organizar ações de capacitação de recursos humanos e cooperação técnica internacional, estabelecidas em comum acordo com o ME;

· Preparar, juntamente com o ME, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

· Gerenciar os recursos financeiros do Projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

· Disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.


Considerando este contexto mais amplo, são funções da Unidade de Gerenciamento do Projeto:
· atuar como apoio técnico e gerencial do Projeto;

· orientar a preparação de Termos de Referência, em conformidade com as demandas oriundas da SE/ME;

· providenciar a contratação dos técnicos, consultores e serviços necessários;

· proporcionar a técnicos e consultores, condições adequadas para o desenvolvimento dos trabalhos, notadamente com relação ao acesso às informações, dados e demais inputs dos respectivos trabalhos;

· avaliar o desempenho dos técnicos e consultores contratados;

· revisar os documentos e relatórios produzidos durante a execução do Projeto, garantindo que sejam apresentados de acordo com os roteiros e termos de referência estabelecidos;

· controlar, rigorosamente, o cumprimento dos prazos estabelecidos nos roteiros e termos de referência;

· providenciar a preparação e celebração de acordos de cooperação  com outras agências a serem chamadas a participar da implementação do Projeto;

· agilizar, junto às autoridades competentes, providências no sentido do pagamento dos encargos decorrentes de eventuais empréstimos internacionais (quando houver);

· elaborar, periodicamente, os Planos Operativos Anuais - POA (contendo as atividades do Projeto a serem executadas no ano seguinte, e incluindo uma avaliação de cada subprojeto, uma descrição dos dispêndios, etc.);

· apoiar os trabalhos de auditoria realizados nas contas do Projeto;

· prestar apoio técnico na realização de licitações e processos de seleção no âmbito do Projeto, realizando análises técnicas prévias da documentação antes de seu envio aos organismos financiadores internacionais (quando for o caso).

Sobre a Coordenação da UGP


São atribuições da Direção Nacional do Projeto:

1 – Supervisionar e coordenar as ações da UGP;

2 – A responsabilidade direta pela implementação do Projeto de Cooperação Técnica, assegurando o seu desenvolvimento de maneira ágil e eficiente;

3 – Acompanhar e promover ações de monitoramento, controle e avaliação do Projeto;

4 - Definir a programação orçamentária e financeira, por exercício;

5 – Responder pela execução do Projeto;

6 – Indicar os responsáveis pela implementação do Projeto dentro do órgão;

7 – Providenciar o arquivamento da documentação de suporte para cada ação processada eletronicamente dentro dos sistemas, conforme normas e procedimentos aplicáveis a cada caso;

8 – Ser o interlocutor executivo no dia-a-dia do Projeto com os representantes da ABC, PNUD e outros órgãos públicos e entidades, envolvidos com a implementação do Projeto
9 – Representar o Projeto nas reuniões tripartites e de avaliação do Projeto

10 – Identificar, selecionar e providenciar, a contratação de consultores por produto, responsáveis pelos trabalhos, em conjunto com as áreas fins solicitantes;

11 – Autorizar o pagamento dos honorários dos consultores e das empresas de consultoria contratados no âmbito do Projeto;

12 – Autorizar a aquisição de passagens e o pagamento das respectivas diárias aos consultores do Projeto, quando em viagens a serviço deste;

13 – Zelar para que as ações financiadas com recursos do Projeto sejam realizadas com vínculo estreito aos objetivos do Projeto e em conformidade com as normas e os regulamentos aplicáveis.

O Coordenador da UGP, no desempenho de suas funções, contará com o apoio e suporte técnico e de pessoal do ME, para o desempenho de suas atribuições, na coordenação dos assuntos técnicos, administrativos e financeiros do Projeto, visando à consecução dos objetivos nos prazos definidos, e ainda terá como atribuições:
1. Analisar os termos de referência necessários à contratação de consultores e empresas de consultoria necessária à implementação do Projeto;

2. Auxiliar no processo de seleção e providenciar, a contratação de consultores por produto, responsáveis pelos trabalhos, em conjunto com as áreas fins solicitantes;

3. Auxiliar no controle e avaliação de desempenho das consultorias contratadas;

4. Coordenar a revisão dos documentos e relatórios produzidos durante a execução do Projeto, garantindo que sejam apresentados de acordo com os roteiros e termos de referência, estabelecidos;

5. Controlar, rigorosamente, o cumprimento dos cronogramas de execução previamente acordados;

6. Autorizar, em conjunto com a Direção, o pagamento dos honorários dos consultores e das empresas de consultoria contratados no âmbito do Projeto;

7. Autorizar, em conjunto com a Direção, a aquisição de passagens e o pagamento das respectivas diárias aos consultores do Projeto, quando em viagens a serviço deste;

8. Prestar contas sobre o andamento dos trabalhos, através da elaboração de relatórios semestrais e anuais;

9. Colaborar na promoção da integração dos trabalhos técnicos do Projeto com os desenvolvidos no âmbito do ME e dos demais parceiros governamentais, não governamentais e do setor privado;
10. Zelar pelo bom desempenho técnico, administrativo e financeiro do Projeto. 


Caberão aos responsáveis designados como pontos focais técnicos, em cada Secretaria Nacional do ME envolvida com a execução do Projeto, com apoio administrativo da UGP e sob a coordenação geral da Secretaria Executiva, as seguintes atribuições relativas à Coordenação Técnica:

1 – articular-se com a UGP, o PNUD e a ABC/MRE, visando o desenvolvimento das atividades do projeto de cooperação técnica internacional;

2 – detalhar o plano de trabalho anualmente, estimar os recursos necessários à sua execução e informar a UGP para alimentar o processo de revisões substantivas e mandatárias anuais;

3 – desenvolver procedimentos de repasse de recursos para os pagamentos previstos no Documento de Projeto e suas revisões;

4 – detalhar as intervenções propostas no plano de trabalho do projeto de cooperação técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com a UGP e o PNUD;

5 – apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto, médio e longo prazo para prover assistência técnica às atividades previstas no Documento de Projeto;

6 – identificar demandas e estabelecer critérios para a seleção de consultores e fornecedores, em colaboração com o PNUD;

7 – participar da elaboração de editais para contratação de bens e serviços técnicos, e das comissões de análise das propostas em processos de seleção para a execução do Projeto;

8 – supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de serviços adquiridos por suas respectivas áreas de atuação, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

9 – responder pela gestão patrimonial dos bens adquiridos pelo Projeto;

10 – elaborar, em conjunto com a UGP, os relatórios de progresso, de acordo com os modelos estabelecidos;

11 – desenvolver, em conjunto com a UGP e o PNUD, exercícios de avaliação de meio termo e final do Projeto de cooperação técnica;

12 – participar de reuniões tripartites anuais e de monitoria e avaliação do Projeto;

13 – propor alterações/ revisões ao PNUD;

14 – promover a disseminação do conhecimento e capacidades desenvolvidos por meio dos serviços contratados;

14 – responder, em conjunto com a Direção do Projeto, a auditorias internas e externas do Projeto de cooperação técnica, mantendo arquivada a documentação necessária.
A.2. Arranjos de Monitoramento e Avaliação

Sobre Mecanismos


A responsabilidade pelo monitoramento constante da execução do Projeto cabe, pela ordem, ao ME, à ABC e ao PNUD, tendo como ferramenta os indicadores de Resultados e Produtos, bem como o cronograma de realização dos Resultados e Produtos, expressos no Plano de Trabalho.


No âmbito da ABC o Projeto contará com importante instrumento de monitoramento constituído pelo Sistema de Informações Gerenciais de Acompanhamento de Projetos (SIGAP), que permite um acompanhamento das informações referentes à Cooperação Técnica. O SIGAP permite a inclusão dos Planos de Trabalhos anuais e recursos estimados a serem executados durante determinado período de modo que constitui relevante instrumento de gestão estratégica da execução do Projeto, pois permite verificar o andamento do cronograma de execução das atividades e os respectivos desembolsos previstos e executados.


Este Sistema já vem sendo utilizado pelo ME, desde o Projeto BRA/01/028, sendo que a ABC deverá oferecer nova capacitação aos novos servidores e colaboradores que atuaram no novo Projeto. 

O Projeto também poderá contar com o apoio de determinados módulos do sistema utilizado pelo PNUD denominado: Sistema de Informação e Gestão para a Governabilidade - SIGOB, ferramenta que  dispõe de 15 sistemas de trabalhos e de informática e tem entre seus pilares a transparência dos processos internos de gestão pública, através de uma espécie de mapeamento eletrônico das ações. 

Ainda para o monitoramento e a avaliação das ações desta cooperação, o Projeto continuará a fazer uso do Sistema ATLAS, desenvolvido no âmbito do PNUD, que vem demonstrando ser de muita utilidade para a gestão financeira do projeto na obtenção de saldos atualizados, de índices de desempenho mensais e periódicos, permitindo tomadas de decisão estratégicas para a gestão financeira da cooperação. 

O monitoramento e a avaliação da implementação do Projeto como um todo, cabe à UGP, constituindo-se numa atividade permanente, expressa no Resultado 1, e dada a importância, passou a constituir o Produto 1.1 – UGP implementada (vide na Segunda Parte – Matriz de Resultados e Recursos do Projeto/ Matriz Lógica). 


As revisões que porventura se façam necessárias ocorrerão por ocasião das Reuniões Tripartites anuais, a serem conduzidas pelo ME, ABC e o PNUD. Reuniões extraordinárias poderão ser solicitadas ao PNUD sempre que necessário. Caso contrário, a primeira Tripartite deverá ocorrer, em até 12 (doze) meses após o início efetivo das atividades do Programa, e as demais, com a mesma periodicidade, nos anos subseqüentes. 


As reuniões tripartites serão solicitadas pela Coordenação do Projeto e convocadas formalmente pelo PNUD.

Para cada uma destas revisões, o Diretor Nacional deverá preparar e submeter - cerca de 3 (três) meses antes - um Relatório de Progresso de Projeto (RPE), e ao longo do desenvolvimento do Projeto, outros relatórios poderão ser solicitados. Os RPE deverão apresentar:

(i) a avaliação informal dos resultados obtidos;

(ii) a consolidação das “lições aprendidas” até a ocasião, permitindo o reforço das ações bem sucedidas (iii) e a proposição de medidas para a superação das dificuldades;

(iv) a revisão do Plano de Trabalho; e

(v) a revisão do Orçamento e a adequação dos Insumos previstos.


Uma avaliação intermediária deverá ocorrer no IV Trimestre do terceiro ano do Projeto, o chamado “Mid-Term Review”.

Uma reunião final de avaliação do Projeto deverá ocorrer cerca de 6 (seis) meses após o término da execução (em 31/12/2016), e antes do “closing date” (30/12/2017). A organização de termos de referência e a fixação de datas para estas reuniões serão decididas mediante consulta às partes envolvidas.


O Relatório Final de Projeto será preparado e submetido à consideração das entidades participantes durante a última reunião de Revisão Tripartite. O Projeto, portanto, será submetido à reunião tripartite final. 


Para esta reunião, o Coordenador do Projeto, deverá preparar e submeter ao Governo brasileiro e ao PNUD, o Relatório de Avaliação do Desempenho do Projeto (Project Performance Evaluation Report - PPER), em que deverão ser apreciados a metodologia adotada, o processo de implementação, as dificuldades enfrentadas e os resultados alcançados. Este relatório será apresentado ao Governo brasileiro e ao PNUD com antecedência mínima de três meses da data de encerramento do Projeto.


O Projeto será objeto de avaliação independente, até no máximo 6 (seis) meses antes de sua conclusão (de acordo com o Plano de Trabalho, em 2017). Nesse momento, será possível avaliar o desenho do Projeto, seu processo de implementação, o alcance dos objetivos imediatos e a sustentabilidade de parte das ações desencadeadas.  Por sua vez, a avaliação dos impactos reais, relativos à promoção do desenvolvimento econômico e social, dependerá de um processo de avaliação permanente, durante vários anos depois dessa etapa do Programa ter sido encerrada.   


A Programação (Cronograma) das Reuniões Tripartites e de Avaliação do Projeto é apresentada a seguir.

	 
	Ano I
	Ano II
	Ano III
	Ano IV
	Ano V
	Ano VI

	I. Reuniões Tripartites Anuais
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.Preparar/submeter relatório de progresso
	Mai/11
	Ago/12
	Ago/13
	Ago/14
	Ago/15
	Ago/16

	2. Realizar Reunião       
	jul/11
	set/12
	set/13
	set/14
	set/15
	set/16

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	II. Término do Projeto    (“Closing Date” – 31/12/2017)
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1. Preparar/submeter Relatório Final (Projeto)
	 
	 
	 
	 
	 
	jun/17

	2. Realizar Reunião Tripartite Final
	 
	 
	 
	 
	 
	jun/17

	3. Realizar Revisão Financeira Final
	 
	 
	 
	 
	 
	jan/17

	4. Realizar Transferência 
	 
	 
	 
	 
	 
	jan/17

	5. Elaborar Relatório de Encerramento 
	 
	 
	 
	 
	 
	jan/17

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III. Avaliação
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1. Meio-termo
	 
	nov/14
	 
	 
	 
	 

	a. Definir metodologia
	 
	mar/14
	 
	 
	 
	 

	b. Realizar avaliação
	 
	jul/14
	 
	 
	 
	 

	c. Disseminar resultados
	 
	nov/14
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	2. Final    (“Closing Date” – 31/12/2017)
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	a. Definir metodologia
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	b. Realizar avaliação
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	c. Disseminar resultados
	 
	 
	 
	 
	 
	jul/17


A.3.
Estratégia de Divulgação das Lições Aprendidas no Projeto

A UGP deverá manter espaço no portal do ME na Internet (âmbito interno – INTRANET) com o objetivo de fornecer o histórico e o pari-passu do Projeto aos diversos envolvidos e interessados na sua consecução. 

A UGP também compartilhará suas experiências, com parceiros relevantes, organismos governamentais e não governamentais, com suas contrapartes dos demais Estados, e com os participantes das Conferências Nacionais de Esporte e do SNEL.


Também poderá ser realizado Seminário do ME para disseminar e colher sugestões para melhorias das dificuldades enfrentadas, de modo a extrair novas lições aprendidas com a execução deste Projeto e iniciativas de cooperação técnica enfrentadas pelo Projeto.

A.4. Arranjos para a sustentabilidade dos resultados do Projeto


Este Projeto deverá ser realizado com a colaboração de diferentes parceiros e atores relevantes para o setor de esporte, visto que os resultados esperados desta cooperação dependem da ação conjunta com outras instituições e organismos governamentais e da sociedade civil que atuam nas áreas. 


Estas parcerias deverão ser consolidadas ao longo da execução do Projeto por meio de ação privilegiada que o ME deverá desenvolver dando suporte e complementaridade as iniciativas selecionadas para integrarem está proposta de cooperação técnica na área de esporte.

Um dos importantes mecanismos de sustentabilidade das ações do antigo projeto de cooperação e do atual projeto constitui a realização periódica de conferências nacionais de esporte, antecedidas por processos de consultas sistemáticas a todos os estados e municípios brasileiros sobre a forma de conferências estaduais e municipais de esporte.

Estas instâncias de consultas nacionais representam processos de validação de estudos, diagnósticos, propostas e planos para o desenvolvimento do setor. Também para estas consultas nacionais e regionais são constituídas redes de articulação entre os diferentes atores e parceiros do setor contando com importantes centros de pesquisa para disseminação do conhecimento e estudos promovidos com o apoio do ME e de projetos de cooperação técnica. 

Estes processos e redes vêm assegurando nos últimos 05 anos, apropriação e a continuidade pelos atores e parceiros relevantes do setor dos resultados alcançados pela implementação das Políticas Públicas no setor de esporte para o Brasil. Também das lições aprendidas do antigo projeto, aquelas relacionadas a produção de estudos e de conteúdos para a capacitação de profissionais do setor, foram publicadas pelo ME e utilizadas para cursos de preparação de instrutores e multiplicadores de conhecimento nas diversas áreas de atuação do ME, ainda que os estudos tenham sido promovidos pelo apoio de projeto de cooperação. 
Esta experiência também deverá constituir um modo de articulação do novo projeto de cooperação garantido que a produção dos novos conhecimentos estudos, projetos-piloto, proposta e planos possam assumidos pelo ME garantido o desenvolvimento de capacidades por seus funcionários nesses temas, bem como a disseminação dessas matérias nos eventos nacionais, internacionais, estaduais e municipais do calendário esportivo. 

Portanto, em relação ao resultado 1 – o ME deverá assegurar a capacitação dos seus servidores e multiplicação dessas capacidades dentre as organizações parceiras para atuarem no sistema nacional de informações, avaliações e monitoramento de esporte por meio da utilização de redes já existente e de parcerias operantes com os estados, municípios e entidades esportivas da sociedade privada.
Em relação ao resultado 2 – voltado ao fortalecimento de programas e projetos sociais do ME, o ministério juntamente com o Projeto atuará de forma a capacitar seus funcionários e demais parceiros de seus projetos em processos de avaliação, monitoramento e gerencia de projetos, promovendo ampla disseminação de iniciativas inovadoras nas reuniões nacionais e estaduais, bem como através das redes setoriais. 
Ainda em relação a este resultado o ME deverá promover a consulta, a publicação, a disseminação, os encontros para aquelas ações necessárias ao funcionamento do CNE, das câmaras técnicas e do SNEL. De modo que estas iniciativas do Projeto promovem a disseminação dos conhecimentos e propostas apoiadas pelo projeto de cooperação técnica, que deverá contar com a colaboração de parceiros nacionais e internacionais do Setor. 
Em relação ao resultado 3 - o projeto deverá apoiar a produção de instrumentos e convênios para ações de cooperação internacional e para a mobilização de recursos de financiamento para iniciativas setoriais, e ao mesmo tempo o ME assegurará que seus servidores parceiros e colaboradores possam ser capacitados, em temas desenvolvidos pelo Projeto; bem como serão asseguradas as publicações e disseminadas as informações sobre o tema por meio do site do ME e em eventos nacionais e internacionais. 
Como nos resultados anteriores os resultados 4, 5 e 6 o ME realizará capacitações de funcionários e parceiros relevantes, disseminará os estudos e diagnósticos nas redes de articulação do Setor, devendo ainda validar os resultados obtidos pelo Projeto por meio de consultas promovidas em suas reuniões, encontros, conferências e seminários nacionais e internacionais. Como mecanismo de apoio para a construção de parcerias institucionais o ME ainda utilizará os resultados da cooperação dependendo dos temas tratados para informar, consultar, disseminar junto ao CNE. Este é o caso de temas relacionados aos SNEL, ao monitoramento e avaliação de projetos esportivos, e estudos técnicos de insumo ao PDE e ao PNE. 

Em relação aos resultados 7 e 8, as propostas de novos Projetos de cooperação deverão ser realizadas com a participação dos servidores, contanto com subsídios de profissionais altamente qualificados, da área envolvidos diretamente no processo de operacionalização da Copa 2014 e Olimpíadas 2016 de modo a garantir a continuidade destas iniciativas de cooperação. 

Por meio das iniciativas e ações tomadas pelo ME, ao longo de toda a execução do Projeto, os avanços alcançados durante os seis anos de implantação desta iniciativa estarão sendo absorvidos de forma gradual, pelos mecanismos e processos de informação, capacitação, disseminação consulta, ampliação de parcerias, realização de novos convênios com interlocutores, que podem assegurar a continuidade e a sustentabilidade das ações desta cooperação técnica internacional. 

A experiência do ME com a implantação da cooperação anterior BRA/01/028, mostra que vários resultados da cooperação anterior hoje fazem parte das ações rotineiras e periódicas do ME, demonstrando a capacidade de absorção dos novos conhecimentos gerados pelo Projeto.

Por tanto fica já demonstrada a capacidade da instituição em ter na cooperação técnica um instrumento de apoio, a produção de conhecimentos, estudos, experiências inovadoras e de constituição de novas parcerias que asseguram a sustentabilidade das iniciativas do Projeto e a continuidade dos processos iniciados com a cooperação pelo ME e parceiros relevantes do Setor. 

Ao longo dos dois primeiros anos de execução da nova cooperação, o Projeto deverá propor um aprimoramento dos mecanismos, para garantir um maior grau de sustentabilidade das ações elencadas nesta proposta de Projeto, as quais deverão ser trabalhadas de forma conjunta com o ME e demais interlocutores governamentais e não-governamentais envolvidos na implantação e continuidade das ações da cooperação.

Quarta Parte - Obrigações e pré-requisitos
T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/11/006 - Por uma Agenda Nacional de Esporte – Plano Decenal de Esporte e Lazer (daqui por diante denominado “BRA/11/006”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas; a Organização Internacional do Trabalho; a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura; a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura; a Organização de Aviação Civil Internacional; a Organização Mundial de Saúde; a União Internacional de Telecomunicações; a Organização Meteorológica Mundial; a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto: Contribuir para a democratização e universalização do acesso ao esporte e ao lazer de toda a população brasileira promovendo a inclusão social e o exercício da cidadania por meio do desenvolvimento sustentável setorial e da implementação do Plano Decenal de Esporte e Lazer. Para a efetivação desse objeto, o Ministério do Esporte, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Orçamento da União.

Parágrafo Primeiro. O Projeto BRA/11/006  apresenta como resultados (outcomes):  

 Resultado 1: Instrumentos e processos de coordenação intra-setorial do ME elaborados 

Resultado 2: Programas e Projetos Sociais do ME fortalecidos
Resultado 3: Cooperação Internacional com capacidade de mobilização de recursos adicionais para Cooperação Técnica

Resultado 4: Novo modelo de planejamento do sistema do setor esportivo proposto

Resultado 5: Novo modelo de Gestão Setorial do SNEL elaborado
Resultado 6: Insumos técnicos de apoio ao PDE e PNE elaborados
Resultado 7: Gestão setorial do ME ampliada com novo Projeto de Cooperação Técnica: Rumo a COPA 2014

Resultado 8: Gestão setorial do ME ampliada com novo Projeto de Cooperação Técnica: Construindo a Olimpíada 2016

Parágrafo Segundo. O Projeto BRA/11/006  apresenta como seus principais resultados (outputs): 

Produto 1.1: Unidade Gestora do Projeto- UGP implantada

Produto 1.2: Rede/Sistema Nacional de Informações, Avaliação e Monitoramento de Esporte (SNIE), elaborada e operacionalizada

Produto 1.3: Diagnóstico institucional para Plano de Gestão das Secretarias Nacionais e ME, realizado

Produto 2.1: Programas e Projetos existentes avaliados e novas propostas elaborados

Produto 2.2: CNE fortalecida e Câmaras Técnicas propostas para apoiar processo de decisão

Produto 3.1: Plano de Cooperação Internacional elaborado e implementado

Produto 4.1: Diagnósticos e estudos para o planejamento do sistema esportivo realizados.

Produto 4.2: Estudos metodológicos para implementação do planejamento descentralizado no setor de Esporte realizado.

Produto 4.3: Planejamento detalhado do Sistema Nacional de Esporte e Lazer realizado.

Produto 5.1: Avaliação dos órgãos e da gestão institucional do Setor elaborada

Produto 5.2: Estudos Complementares de Reestruturação Institucional do Setor/SNEL.

Produto 5.3: Monitoramento e avaliação de projetos esportivos nacionais bem sucedidos elaborado.

Produto 6.1: Estudos e Projetos de detalhamento das Ações e Metas do PDE realizados

Produto 6.2: Projetos inovadores e pilotos para implantação de propostas estratégicas do PDE elaborados.

Produto 7.1: Projeto de Cooperação Técnica “Rumo a Copa 2014”, elaborado e aprovado

Produto 8.1: Projeto de Cooperação Técnica “Construindo a Olimpíada 2016”, elaborado e aprovado

T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º. O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada: 

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do Projeto BRA/11/006; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação do Projeto BRA/11/006, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II. o Ministério do Esporte doravante denominado ME como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio ao ME no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas ao ME e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - por meio do ME:

a. Designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. Planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. Executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto
d. Providenciar, quando couber, contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. Elaborar os termos de referência e as especificações a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. Providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. Autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. Solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da/o Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo;
i. Manter o inventário do projeto atualizado;

j. Propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. Preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente, à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. Preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. Preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. Observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 
A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. Prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos ao ME em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. Participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. Colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações do ME, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. Processar, por solicitação do ME, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. Transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da/o Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. Organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com ME;

VII. Preparar, conjuntamente com o ME, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. Gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. Disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. Prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. Possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8.  O ME indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. O ME designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9. O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 37.933.031,85  (trinta e sete milhões e novecentos e trinta e três mil e trinta e um reais e oitenta e cinco centavos), correspondente a US$ 22,183,059,56 (vinte e dois milhões e cento e oitenta e três mil e cinqüenta e nove dólares americanos e cinqüenta e seis centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de março de 2011. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática (Projeto 27.121.0416.2600.0001 – Avaliação de Políticas Públicas e de Programas) em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) no exercício de 2011: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) oriundos da Contrapartida federal;

b) nos exercícios de 2012 a 2016: R$ 35.933.031,85 (trinta e cinco milhões e novecentos e trinta e três mil e trinta e um reais e oitenta e cinco centavos) oriundos da Contrapartida federal;

c) o saldo da de Projeto poderá ser transferido para o projeto que o suceda, desde que mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição do ME poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do ME, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 10.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. O ME transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta: UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição ao ME de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o ME reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo ME.

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO

Artigo 11.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento, serão debitados 5% ao orçamento do Projeto. 

Parágrafo Primeiro. O valor de 5% será apropriado como a seguir: (a) 2% serão debitados automaticamente após a aprovação pelo PNUD dos contratos com pessoas físicas e jurídicas (b) 3% serão debitados automaticamente após a certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do ME.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.
A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre o ME e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.

Parágrafo Primeiro.  O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.  O ME compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 14.
O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores ME, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16. 
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17.
O PNUD prestará contas o ME dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.
O ME ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto 

Artigo 20.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o ME obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do ME, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/12/2016, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 25.  Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Instituição Executora> e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO
Artigo 27. O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. Utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II. Interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. Não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. Baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. Interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. Inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA

Artigo 28.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.
As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até a data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Artigo 30. O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.

T Í T U L O XIX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31. Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade, dispensados ao PNUD, por força dos atos internacionais, celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32. As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33. Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas; a Organização Internacional do Trabalho; a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura; a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura; a Organização de Aviação Civil Internacional; a Organização Mundial de Saúde; a União Internacional de Telecomunicações; a Organização Meteorológica Mundial; a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O XXI

DaS disposições gerais

Artigo 35. Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
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